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A presente dissertação pretende apresentar e estudar a importância da Inovação nas empresas regionais 
de construção, em particular a gestão do recurso ao trabalho subempreitado, apresentando os 
problemas inerentes e possíveis melhorias, tendo como base um caso de estudo. 
Num primeiro ponto é descrito e apresentado o conceito de inovação e a sua influência na evolução da 
sociedade. São apresentadas as características básicas inerentes à Inovação, como as fontes, obstáculos 
e o processo de implementação, com especial referência ao processo de difusão apresentado por 
Rogers em [3]. Posteriormente, o conceito é abordado no âmbito do setor da Construção. 
Em seguida é feita a caracterização das empresas de Construção presentes em Portugal. É descrita a 
evolução do setor e a sua importância para o país e é apresentada uma referência sobre a estrutura 
produtiva e empresarial das empresas de média dimensão em Portugal. Seguidamente é focada a 
situação das empresas no distrito de Viseu e é feita a apresentação da empresa Custódio Santos 
Guerra, responsável pela obra que foi caso de estudo na presente dissertação. 
A aplicação prática do tema é realizada no caso de estudo, que consistiu no acompanhamento das 
operações de gestão de subempreiteiros levada a cabo pela empresa Custódio Santos Guerra na obra 
de Remodelação do Mercado Municipal de Mangualde. Para esse efeito, é apresentada de uma forma 
geral a obra em questão, dando especial enfoque ao modelo de gestão de subempreiteiros. 
Finalmente, sintetiza-se um modelo de gestão de subempreiteiros de aplicação mais geral e procede-se 
à respetiva concretização na obra exemplo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Inovação, Construção, Empresa, Recursos, Gestão de subempreiteiros. 











This thesis aims to present and study the importance of innovation in regional construction companies, 
particularly the resource management of subcontractor work, presenting the inherent problems and 
possible improvements, based on a case study. 
Firstly, the concept of Innovation and its influence in society’s evolution is described. The inherent 
primal Innovation characteristics are presented, as the sources, barriers and the implementation 
process with special attention to the diffusion process presented by Roger [3]. Secondly, this concept 
is tackled on within the Construction sector.  
Later on, Portuguese construction companies are characterized. The evolution of this sector and its 
importance for the country is described, as well as the productive and business structure of midsize 
companies. Furthermore, the current situation of the companies in Viseu’s district is analyzed, and the 
enterprise Custódio Santos Guerra, which is the basis of this case study, is presented. 
The practical approach of the main theme is presented in a case study which consisted on the 
supervision of the subcontractor’s management operations taken care by Custódio Santos Guerra in 
the restoration of the market Mercado Municipal de Mangualde.  For this effect, a general presentation 
of the construction site is made, focusing the subcontractor’s management model. 
Finally, it synthesizes a model for managing subcontractors of more general application and proceeds 
to the respective implementation in the case study. 
 
Keywords: Innovation, Construction, Company, Resources, Subcontractors management. 
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1.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 
O conceito de Inovação, apesar de nem sempre intitulado como tal, encontra-se presente na sociedade 
desde sempre. As alterações que decorreram ao longo dos tempos, levando à evolução da mesma são 
inseridas no conceito de inovação. A resposta às necessidades e exigências são consideradas como 
fatores impulsionadores à prática da inovação. 
Face à importância da sua prática, têm sido efetuados vários estudos por parte dos mais variados 
autores e entidades competentes, com o intuito de demonstrar a sua influência e necessidade, 
especialmente económica, nas várias áreas presentes na sociedade.  
Devido à sua grande generalidade, foi necessário orientar o tema de acordo com o segmento tratado. 
No caso das entidades prestadoras de serviços, devido às suas bases em princípios e metodologias de 
gestão, criou-se uma ideologia que alia as duas práticas: a Gestão de Inovação. O setor da Construção 
Civil, uma vez que se apresenta como extremamente volátil às alterações da sociedade, é um setor que 
necessita ser bastante recetivo à adoção e implementação do conceito. A inovação no setor é 
usualmente dividida em Inovação de Produtos, Inovação de Processos, Inovação Organizacional e 
Inovação de Marketing e a sua incorporação torna-se vital com o intuito de prosperar num mercado 
que vive da capacidade de resposta às necessidades do cliente final. 
A introdução da inovação nas empresas tem que respeitar os condicionalismos propostos pelo mercado 
alvo. A evolução da situação social e económica, vivida em Portugal, obrigou a diferentes níveis de 
Inovação em diferentes alturas.  
 
1.2 OBJETIVOS DO TRABALHO 
O setor da construção Civil em Portugal vive momentos complicados principalmente devido à situação 
financeira em que se encontra o país. Contudo, é em alturas como estas que se devem repensar os 
comportamentos e procedimentos adotados, procurando melhorá-los de maneira a que melhor se 
adaptem às necessidades e exigências do mercado atual. 
A dissertação desenvolvida pretende apresentar o estado do setor em Portugal e demonstrar a 
importância do papel da inovação no mesmo, nomeadamente da gestão de recursos por parte das 
empresas regionais. O recurso ao trabalho subempreitado por parte das empresas de construção 
tornou-se na solução encontrada com o objetivo de suportar a situação do mercado. A presente 
dissertação foca-se então no campo da gestão das subempreitadas e na tentativa de melhorar o seu 





processo, com o intuito de garantir o sucesso económico das empresas contratantes. Para tal 
acompanhou-se um caso de estudo real, e explanaram-se os problemas inerentes ao recurso ao trabalho 
subempreitado, apresentando uma solução possível de modelo gestão. 
Esta dissertação pretende servir de ponto de partida e de reflexão quanto às metodologias praticadas e 
à necessidade de implementação de metodologias Inovadoras em empresas do sector. E ao mesmo 
tempo de permitiu o contacto do autor com a situação real vivida dentro de uma empresa e no decorrer 
de uma empreitada., focando a análise num aspeto fundamental do controlo de gestão: as 
subempreitadas. 
 
1.3 ORGANIZAÇÃO ESTRUTURAL DO RELATÓRIO 
A presente dissertação é composta por cinco capítulos, fruto de um estudo bibliográfico e do 
acompanhamento de um caso de estudo real. 
No capítulo 2 é apresentado o conceito de Inovação em geral e de forma aplicada ao setor da 
construção. É um capítulo essencialmente dedicado a explanar as envolventes da prática da Inovação 
por parte das entidades prestadoras de serviços, focando-se nos recursos produtivos do setor da 
construção. 
No capítulo 3 é apresentada a história e influência da construção em Portugal e a sua situação atual. 
Retrata-se a situação vivida pelo setor e a evolução nos últimos anos, recorrendo a dados estatísticos 
do Instituto Nacional de Estatística. É feita também a apresentação da Empresa Custódio Santos 
Guerra, empresa responsável pela execução da obra associada ao caso de estudo acompanhado. 
No capítulo 4 é descrito o caso de estudo acompanhado, a Remodelação do Mercado Municipal de 
Mangualde. Este focou-se na descrição geral da obra, trabalhos efetuados, modelo de direção da obra e 
na gestão de recursos apresentada pela empresa. 
No capítulo 5 são apresentadas as melhorias face ao problema focado no caso de estudo, a gestão de 
subempreiteiros. Este contempla um modelo exemplo de gestão, indicando as possíveis falhas no 
modelo utilizado pela empresa. 
Por fim no capítulo 6 apresenta-se a conclusão da dissertação incluindo os principais resultados 
obtidos e algumas sugestões para desenvolvimentos futuros.  









2 INOVAÇÃO NA CONSTRUÇÃO 
 
 
2.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS 
O conceito de inovação pode ser entendido e descrito de várias maneiras, sendo que muitas vezes até 
confundido com invenção. Nas enciclopédias e dicionários correntes, Invenção é a criação de uma 
nova tecnologia, processo ou objeto ou um aperfeiçoamento de um dos mesmos, fruto de um trabalho 
específico, enquanto que Inovação pode ser definida como o processo de implementação de uma 
invenção, com o intuito de procurar novos conceitos e soluções ou a melhoria dos existentes. Define 
uma mudança significativa como benéfica. 
Como qualquer outro conceito, este pode ser aplicado a uma diversidade de áreas, tais como 
economia, gestão, engenharia, sociologia, o que o torna ainda mais difícil de definir. Ao longo do 
tempo a sua definição tem então sofrido algumas alterações e sido adaptado às várias áreas. 
Na literatura podemos encontrar uma série de autores com diversas definições, tais como: 
“the generation, acceptance and implementation of new ideas, processes, products or services”1 [1]; 
“an idea, a sketch or model for a new or improved device, product process or system”2 [2]; 
“an idea, practice, or object that is perceived as new by an individual or other unit of adoption”3 [3]; 
“is the implementation of a new or significantly improved product (good or service), or process, a new 
marketing method, or a new organizational method in business practices, workplace organization or 
external relations”4 [4]. 
Para que seja mais percetível a sua definição, alguns autores consideram indispensável a divisão de 
Inovação quanto à sua natureza. No caso de Shumpeter em [1], ele distingue Inovação em 5 tipos 
diferentes: novo produto, novo método de produção, novo mercado, nova organização e nova fonte. 
Afuah em [5], numa mesma perspetiva, distingue Inovação em: tecnológica, de mercado e 
organizacional/administrativa. 
 Inovação tecnológica engloba os novos produtos e serviços visando a satisfação do cliente, e 
também os novos processos, referentes à introdução de novos elementos em operações de 
                                                     
1 “a geração, aceitação e implementação de novas ideias, processos, produtos ou serviços” 
2 “uma ideia, um esboço ou um modelo para um novo ou melhorado dispositivo, processo, produto ou sistema” 
3 “uma ideia, prática ou objeto que é percebido como novo por um indivíduo ou outra unidade de adoção” 
4 “é a implementação de um processo novo ou significativamente melhorado (bem ou serviço), ou processo, um 
novo método de marketing, ou um novo método organizacional nas práticas de negócios, na organização do local 
de trabalho ou nas relações externas” 





produção (materiais), especificação de tarefas, mecanismos de fluxos de informação e 
trabalho, e equipamento usado para produzir um produto ou fazer um serviço. 
 Inovação de mercado refere-se ao melhoramento das campanhas de marketing, tendo por base 
o produto, preço, local e promoção. 
 Inovação Organizacional envolve a criação/melhoramentos relacionados com a estrutura, 
estratégias, sistemas ou pessoas nas organizações. 
O Manual de Oslo [4] segue a mesma ideia. No entanto, divide Inovação tecnológica em Inovação de 
Produto, Inovação de Processo, Inovação de Marketing e Inovação Organizacional: 
 Inovação de Produto - “is the introduction of a good or service that is new or significantly 
improved with respect to its characteristics or intended uses. This includes significant 
improvements in technical specifications, components and materials, incorporated software, 
user friendliness or other functional characteristics. Product innovations can utilize new 
knowledge or technologies, or can be based on new uses or combinations of existing 
knowledge or technologies”5; 
 Inovação de Processo - “is the implementation of a new or significantly improved production 
or delivery method. This includes significant changes in techniques, equipment and/or 
software. Process innovations can be intended to decrease unit costs of production or delivery, 
to increase quality, or to produce or deliver new or significantly improved products”6; 
 Inovação de Marketing - “is the implementation of a new marketing method involving 
significant changes in product design or packaging, product placement, product promotion or 
pricing. Marketing innovations are aimed at better addressing customer needs, opening up new 
markets, or newly positioning a firm’s product on the market, with the objective of increasing 
the firm’s sales”7; 
 Inovação Organizacional - “is the implementation of a new organizational method in the 
firm’s business practices, workplace organization or external relations. Organizational 
innovations can be intended to increase a firm’s performance by reducing administrative costs 
or transaction costs, improving workplace satisfaction (and thus labor productivity), gaining 
access to non-tradable assets (such as non-codified external knowledge) or reducing costs of 
supplies”8. 
Outra distinção possível no conceito de inovação é quanto ao tipo ou processo de Inovação. Alguns 
autores consideram assim a sua divisão em: 
                                                     
5 “é a introdução de um bem ou serviço novo ou significativamente melhorado no que diz respeito às suas 
características ou usos previstos. Isso inclui melhorias significativas em especificações técnicas, componentes e 
materiais, softwares incorporados, facilidade de uso ou outras características funcionais. As inovações de 
produto podem utilizar novos conhecimentos ou tecnologias, ou pode ser baseada em novos usos ou 
combinações de conhecimentos ou tecnologias existentes” 
6 “é a implementação de um método de produção ou distribuição novo ou significativamente melhorado. Isto 
inclui mudanças significativas em técnicas, equipamentos e/ou software. As inovações de processo podem ser 
destinadas a diminuir os custos unitários de produção ou distribuição, para aumentar a qualidade, ou para 
produzir ou entregar produtos novos ou significativamente melhorados” 
7 “é a implementação de um novo método de marketing envolvendo mudanças significativas na conceção do 
produto ou na embalagem, na promoção do produto ou no preço. As inovações de marketing são voltadas para as 
necessidades dos clientes, abrindo novos mercados, ou recém-posicionamento de produtos no mercado, com o 
objetivo de aumentar as vendas da empresa” 
8 “é  a implementação de um novo método organizacional na prática de negócios da empresa, na organização do 
local de trabalho ou nas relações externas. Inovações organizacionais podem ter como função o aumento do 
desempenho da empresa, reduzindo custos administrativos ou custos de transação, melhorando a satisfação no 
local de trabalho (assim como a produtividade laboral), ganhando assim, acesso a ativos não transacionáveis.” 




 Inovação Radical – corresponde a mudanças fundamentais que representam mudanças 
revolucionárias no campo em que são implementadas. Consiste na introdução de novos 
conceitos que se afastem significativamente das práticas do passado. Geralmente associada a 
respostas a crises ou de pressão do meio exterior. 
 Inovação Incremental - tem como objectivo melhorar as capacidades funcionais existentes de 
um produto ou processo, sem que sejam alteradas as funções básicas do mesmo. É aquela que 
responde a necessidades mais imediatas dos consumidores, preenchendo continuamente o 
processo de mudança. 
Stamm em [6] detalhou as principais diferenças entre Inovação Radical e Incremental de acordo com 9 
perspectivas, ver Quadro 2.1. 
Quadro 2.1 - Diferenças entre Inovação Radical e Incremental (Fonte: [7]) 
Perspectiva Radical Incremental 
Prazo Curto prazo – 6 a 24 meses Longo prazo – 10 anos ou mais 
Trajeto Passo a passo, alto nível de 
certeza 
Descontínuo, alto nível de 
incerteza 
Geração da ideia e 
sentido de oportunidade 
Fluxo contínuo de melhoria 
incremental; eventos críticos 
previstos 
Surgimento inesperado e de fontes 
inesperadas; objetivo mas que 
pode mudar no decorrer 
Processo Formal, geralmente 
estabelecido por etapas 
Informal e nem sempre estruturado 
Caso de negócio Reação do cliente pode ser 
antecipada 
O caso de negócio evolui no 
decorrer do desenvolvimento; 
reação do cliente é difícil de prever 
Intervenientes Equipa multifuncional com 
papéis claramente atribuídos e 
definidos 
Intervenientes podem ir alterando; 




Normalmente, uma equipa 
multifuncional opera dentro de 
um negócio existente 
Tende a ser desenvolvida pela 
determinação do individuo, 
tendencialmente gerada em I&D 
Recursos e habilidades Previamente definidos e 
condicionantes na escolha da 
equipa 
Difícil previsão; flexibilidade e visão 
exterior necessárias 
Envolvimento da unidade 
operacional 
Envolvidas desde início Envolvimento precoce pode 
condicionar 
 
Como seria de esperar, cada autor enquadra a sua definição à área pretendida embora, o seu 
fundamento seja comum a todos. As possíveis variações estão presentes na maior ou menor 
especificação que querem fazer. 
 
 





2.2 FONTES DE INOVAÇÃO 
A maioria das inovações resulta de uma busca consciente e intencional de oportunidades de inovação, 
que apenas se encontram nalgumas situações. Essa procura geralmente ocorre nas empresas nos seus 
departamentos de Investigação e Desenvolvimento (I&D). A criação de departamentos especializados 
nesta atividade demonstra a importância dada pelas empresas nesta matéria. Contudo, não podemos 
deixar de registar os relativamente raros casos que resultam de momentos de inspiração excepcionais.  
Quantos às oportunidades, estas podem surgir inesperadamente ou intencionalmente e podem ser 
surgir dentro das empresas ou devido a fatores externos às mesmas. 
Os clientes têm um peso fulcral em qualquer atividade e é na resposta às suas necessidades que se 
baseiam as empresas. A tentativa de resposta às exigências dos clientes pode levar as empresas a ter 
que desenvolver e criar novos produtos. Consequentemente pode levar ao desenvolvimento de novos 
processos, obrigando a empresa a entrar num ciclo de inovação. Contudo, o sucesso das empresas 
depende também da recetibilidade dos clientes aos novos produtos ou serviços apresentados. A baixa 
atividade das empresas está muitas vezes relacionada com o fato de serem negligenciadas as reais 
necessidades dos clientes [2]. 
Outro aspeto bastante condicionante tem a ver com a localização das empresas, ou o mercado que a 
rodeia. A concorrência e políticas favoráveis à inovação são consideradas impulsionadoras da 
inovação. 
Peter Drunker em [8] definiu sete dessas oportunidades como fontes de inovação. Essas oportunidades 
dividem-se naquelas que ocorrem dentro das empresas e nas que ocorrem num ambiente externo: 
 Ocorrências inesperadas (interno) - sempre que algo não corre como o previsto, esse evento 
não tem que ser necessariamente mau, podem desencadear uma série de acontecimentos que 
pode levar à inovação de algo, esta é considerada a fonte mais simples de oportunidade de 
inovação; 
 Incongruências (interno) - a existência de não conformidades obriga à alteração de algo, 
criando assim oportunidades fáceis para a introdução de soluções inovadoras; 
 Necessidades de processo (interno) - a necessidade de alterar algo pode ser considerado como 
o impulso básico para a inovação; 
 Estruturas de mercado e de indústria (interno) – mudanças estruturais no mercado podem abrir 
caminho a novos produtos e processos; 
 Alterações demográficas (externo) - oportunidades de inovação que as alterações que o 
número de pessoas e a sua distribuição etária, educação, ocupações e localização geográfica 
possibilitam estão entre as mais compensadoras e menos arriscadas das atividades 
empresariais; 
 Mudanças na perceção (externo) - mudanças de percepções podem conduzir a mudanças de 
interesse e, nesse aspeto, as empresas devem estar atentas no sentido de prever esse 
desinteresse, ou interesse por outras coisas; 
 Novo conhecimento (externo) - através do seu aproveitamento e/ou combinação com outros, 
pode-se tornar um grande foco de inovação. Torna possível a criação de algo totalmente novo. 
Exemplos fáceis são o computador e a Internet que combinam várias aspectos desde a 








2.3 PROCESSOS DE INOVAÇÃO 
 “Para que as empresas realizem inovações é necessário que elas, em primeiro lugar, tomem 
consciência da importância de inovar no cenário competitivo vigente. Não há como se tornar uma 
empresa inovadora sem dar a devida importância ao tema” [9]. 
Em seguida, as empresas devem compreender a sua dinâmica (de inovação) de maneira a poderem 
definir a estratégia adequada, de maneira a atingir os objetivos. Este passo é de extrema importância 
uma vez que a visão para o futuro é um comportamento essencial para as empresas se tornarem 
inovadoras [9]. 
A grande maioria das grandes empresas possui áreas inteiras dedicadas à inovação, com laboratórios 
de investigação e desenvolvimento (I&D) a ela dedicados. Contudo, apesar deste papel crucial, cada 
vez mais, a interação entre parceiros é fundamental. 
Esses parceiros têm diversas funções, desde a realização externa de pesquisa e de desenvolvimento de 
produtos, processos e mercado, até ao investimento. Dessa forma, um conjunto de instituições em rede 
formam o que conhecemos como sistema de inovação: universidades, centros de pesquisa, 
investidores, governo e empresas juntas com os seus clientes, fornecedores, concorrentes ou outros 
parceiros. 
“Uma tendência que se está tornando cada vez mais forte é um modelo inovação aberta (ou open 
innovation), onde as empresas vão buscar fora dos seus centros de I&D ideias e projetos que podem 
ajudá-las a agregar diferenciais competitivos” [9]. 
Rogers em [3] descreve o processo de desenvolvimento da inovação com recurso aos seguintes passos:  
 Reconhecer um problema ou necessidade - uma das maneiras em que o processo de 
desenvolvimento da inovação começa é pelo reconhecimento de um problema ou necessidade 
ou previsão de um dos mesmos, o que estimula a pesquisa e atividades de desenvolvimento 
destinados a criar uma inovação para resolver o problema / necessidade; 
 Pesquisa básica e aplicada - pesquisa aplicada consiste em investigações que se destinam a 
solucionar problemas práticos; já pesquisa básica não se concentra em nenhum problema 
específico para o avanço do conhecimento; 
 Desenvolvimento - processo que consiste em transformar a ideia na forma esperada para 
atender às necessidades do cliente; 
 Comercialização - processo de pôr à disposição do cliente a inovação; 
 Difusão e adoção - decisão de começar a difundir a inovação aos possíveis clientes; 
 Consequências – etapa final do processo, que consiste na constatação dos resultados da 
inovação perante o problema ou necessidade; caso novos problemas ou necessidades tenham 
sido causados pela inovação, esta etapa pode ditar a criação de um novo ciclo de 
desenvolvimento de outra inovação. 
Considerando a etapa da difusão e adoção como a etapa crucial no processo de desenvolvimento da 
inovação. O autor descreve-a como “an information-seeking and information-processing activity, 
where an individual is motivated to reduce uncertainty about the advantages and disadvantages of na 
innovation”9, e divide o seu processo em cinco estágios: conhecimento, persuasão, decisão, 
implementação e confirmação. Estes estágios seguem-se tipicamente uns aos outros de uma maneira 
ordenada no tempo através de canais de comunicação. Figura 2.1. 
                                                     
9 “uma atividade de procura e processamento de informações, onde um indivíduo está motivado para reduzir a 
incerteza sobre as vantagens e desvantagens de uma inovação” 







Figura 2.1 – Processo de difusão da Inovação de Rogers (adaptado de [3]) 
 
Como visto anteriormente, algumas condições, tais como o reconhecimento da necessidade/problema, 
a prática anterior, normas sociais e a propensão à introdução das inovações, são extremamente 
importantes no estímulo da procura e tentativa de adoção de inovações. Posteriormente a estas 




condições, inicia-se a etapa do conhecimento, que ocorre quando a entidade decisória toma 
conhecimento sobre a existência da inovação e compreende as suas características básicas. As bases da 
decisão inerentes a esta etapa são: as características socioeconómicas, variáveis de personalidade e o 
comportamento de comunicação. 
A fase de persuasão (análise) ocorre quando se intensifica a procura de informação com o intuído de 
diminuir a incerteza e construir uma opinião em relação à inovação. Nesta fase, as características que 
podem influenciar a adoção são: a capacidade de perceção de que a inovação traduz uma melhoria em 
relação à ideia anterior, de que é compatível com os valores existentes, a capacidade de interpretação 
da inovação, a possibilidade de ser testada (implementada) e a capacidade de ser percecionada por 
terceiros. 
Segue-se então a etapa da decisão, onde a entidade decisória toma uma posição de adoção ou rejeição 
da inovação consoante as conclusões chegadas na fase anterior. No caso da rejeição, esta pode 
representar o fim da adoção da inovação ou uma paragem temporária com o intuito de uma adoção 
posterior. Tomada a decisão de adoção, a fase de implementação consiste em pôr em prática a 
inovação. É posterior a esta etapa que se toma a posição final face à inovação, de confirmação, onde se 
reforça a decisão de adoção, ou de desistência face à implementação. 
Em relação aos canais de comunicação, Rogers em [3] define-os como o processo pelo qual 
os participantes criam e compartilham informações para atingir um entendimento mútuo. 
Considerando-os nada mais do que o meio que fará com que a nova seja transmitida de um 
individuo para outro. Podem ser os meios de comunicação de massa, ou então a comunicação 
interpessoal (comunicação boca-a-boca). 
 
2.4 OBSTÁCULOS À INOVAÇÃO 
Na generalidade, os obstáculos à inovação são do consenso geral e não apresentam grande divergência 
na literatura. Mais uma vez o número pode ir alterando consoante o grau de especificação. De entre as 
várias barreiras destacam-se: o custo e risco elevado (que dificulta os financiamentos), resistência à 
mudança (tanto da parte das empresas como do mercado), a falta de pessoal qualificado e a rigidez 
regulamentar. 
O Livro Verde da Inovação [10] considera e apresenta as quatro principais barreiras à inovação na 
Europa: 
 A orientação da investigação para a inovação, caracterizada pelo esforço insuficiente, 
dispersão dos esforços, investigação industrial insuficiente e falta de antecipação; 
 Recursos humanos, devido à falta de pessoal qualificado aliado à qualificação insuficiente 
presente; 
 Financiamento difícil, incertezas quanto ao risco condicionam a disponibilidade financeira 
para o efeito; 
 Enquadramento jurídico e regulamentar, considerando que as formas jurídicas atuais não 
facilitam a cooperação e o desenvolvimento das empresas. 
 
2.5 MEDIÇÃO DA INOVAÇÃO (AO NÍVEL DA EMPRESA) 
Conseguir medir ou quantificar a inovação é de extrema importância para uma empresa, na medida em 
que a evolução da mesma é fortemente impulsionada através da inovação. Porém, a dificuldade de 





definir inovação traduz-se na capacidade de a medir. Existem vários modelos e variáveis possíveis de 
serem integradas, o que faz com que a escolha das mesmas tenha grande importância. A tentativa do 
estudo de demasiadas coisas pode traduzir-se em resultados pouco concretos e muito subjetivos. 
Milbergs em [11] propôs um quadro para analisar a inovação a nível nacional, onde os principais 
componentes de inovação são definidos como: entradas, implementação (processos / atividades), 
saídas e impacto. Nestes componentes estão incluídas as condições macroeconómicas, tais como taxas 
de juros, taxas de crescimento económico global, demografia, condições de política pública, como 
política de financiamento de I&D, impostos, propriedade intelectual, regulamentos/normas e políticas 
de acesso ao mercado, condições de infraestrutura da inovação, como universidades, infraestruturas de 
pesquisa, laboratórios, mercado de capitais, sistemas de energia e transporte, grupos regionais, e 
mentalidade nacional, como as atitudes do público para a ciência, fatores culturais e questões políticas 
relacionadas com a inovação. 
Aplicando a proposta de Milbergs à construção, Ozorhon et al em [12] apresentaram uma lista de 
indicadores para as entradas, variáveis contextuais, implementação, resultados e impactos da inovação 
ao nível da empresa de construção e que a seguir se apresentam. 
a) Entradas: 
 Gastos em I&D; 
 Número de projetos de I&D; 
 Número de ideias ou conceitos; 
 Número de pessoas dedicadas à inovação; 
 Fontes de informação (interna e externa); 
 Capital (investimento em TIC, aquisição de software e equipamentos); 
 Redes (alianças tecnológicas). 
 b) Implementação (processos / atividades): 
 Ferramentas, técnicas, estratégias (gestão do conhecimento, recursos humanos, I&D, design, 
marketing e distribuição). 
c) Saídas: 
 Número de novos produtos introduzidos / comercializados / exportados; 
 Número de novos processos / serviços introduzidos; 
 Propriedade intelectual (patentes, marcas, desenhos). 
d) Impactos: 
 Crescimento da receita devido a novos produtos ou serviços; 
 Rentabilidade a curto e longo prazo; 
 Aumento da eficácia organizacional; 
 Aumento da capacidade técnica; 
 Melhoria do serviço / produto de qualidade / processos; 
 Melhoria da estrutura organizacional; 
 Melhoria dos recursos humanos; 
 Penetração de mercado e crescimento; 
 Melhoria da imagem da empresa; 
 Melhoria da satisfação do cliente. 
 




e) Variáveis contextuais: 
 Fatores organizacionais (estrutura da empresa, cultura, aprendizagem organizacional, 
recursos); 
 Fatores relacionados com o país (regulamentos políticos, económicos, políticas públicas, 
condições socioculturais); 
 Fatores relacionados com a indústria (a fragmentação, a competitividade, o avanço 
tecnológico, baseado em projeto, a falta de uma agenda, falta de apoio político, questões 
legais). 
Como podemos constatar a lista de variáveis inerentes à medição é bastante extensa, mas mesmo 
assim não pode ser considerada totalmente realista devido, na maior parte dos casos, aos inúmeros 
desenvolvimentos inovadores ocultos. 
 
2.6 GESTÃO DE RECURSOS PRODUTIVOS NA CONSTRUÇÃO 
Numa perspectiva da indústria da construção Slaughter, segundo [13] definiu inovação como “the 
actual use of a nontrivial change and improvement in a process, product, or system that is novel to the 
institution developing the change”10. 
Sexton e Barrett acrescentaram ainda que se deve considerar o elemento de risco e a incerteza 
associadas a qualquer inovação. Considerando este fato, a definição dada por Ling pode ser 
considerada a mais abrangente dentro do contexto da indústria da construção. O autor definiu inovação 
como ”a new idea that is implemented in a construction project with the intention of deriving 
additional benefits, although there might have been associated risks and uncertainties. The new idea 
may refer to new design, technology, material component or construction method deployed in a 
project”11. [13] 
Considerando esta definição dada por Ling, podemos distinguir dois tipos de inovação, Inovação de 
Produto e Inovação de Processo. Estes dois tipos de inovação podem muito bem ser definidos de 
acordo com as definições dadas em cima. Aplicado à indústria da construção podemos ainda 
completar com as seguintes ideias: 
Na maior parte das vezes, a inovação de produtos consiste na alteração ou implementação de novos 
materiais. No entanto, devido às quantidades exigidas na indústria de construção, a inovação de 
produtos acontece mais facilmente noutros tipos de indústrias. “longevity of many building 
components place pressures on suppliers to maintain stock of spares. This may reduce incentives for 
manufacturers to change product ranges”12 [14]. A natureza física dos produtos fabricados, tais como 
durabilidade, custo elevado e imobilidade, pode ajudar a explicar o porquê da limitação da inovação 
dos mesmos [15]. 
As inovações de processos tendem a surgir com o intuito da redução dos custos de produção, muitas 
vezes através de uma redução do tempo de produção, ou através da redução do desperdício de 
                                                     
10 “o uso efetivo de uma alteração não convencional e melhoria num processo, produto ou sistema que é novo 
para a instituição que desenvolve a mudança” 
11 “uma nova ideia que é implementada num projeto de construção, com o intuito de obter benefícios adicionais, 
embora possa ter risco e incertezas associados. A nova ideia pode referir-se a novo design, tecnologia, 
componente material ou método de construção implantado num projeto” 
12 “a longevidade da maior parte dos componentes da construção exerce uma pressão sobre os fornecedores 
quanto ao stock de peças de reposição. Isto pode reduzir os incentivos para os fabricantes alterarem a gama dos 
produtos” 





material. Para além do crescimento económico e incremento de produtividade diretamente associados, 
contribuem também para o aumento da posição competitiva da empresa, como a reputação, 
traduzindo-se num crescimento de mercado e no aumento da facilidade de contratações futuras 
promissoras. 
 
2.6.1 DETERMINANTES DA INOVAÇÃO 
Segundo uma breve revisão sobre a recente literatura por Aletha Blayse e Dr. Karen Manley em [16], 
os principais influenciadores da inovação na construção são: 
a) Clientes e Empresas de Produção (materiais) 
Os clientes são considerados os principais causadores da inovação da construção. A sua constante e 
crescente exigência, seja na melhoria de produtos, redução de custos e tempo e controlo da qualidade, 
constituem um forte impulso para a inovação. A necessidade de satisfação do cliente afeta todas as 
áreas do setor, desde a produção dos materiais, à conceção do produto (obra), até à organização da 
empresa. 
As empresas de produção têm também uma forte influência na inovação, devido à introdução de novos 
materiais e produtos de construção. O facto de serem empresas focadas num objetivo específico 
justifica a criação de setores de investigação e desenvolvimento (I&D) que, como visto anteriormente 
são de extrema importância no processo de inovação. 
b) Estrutura da Produção 
 A natureza do produto, como visto em cima, tende por si só a ser um motivador à inovação. Contudo, 
a estrutura da produção na construção tende a ser mais uma barreira à inovação do que um 
impulsionador. O facto de ser uma estrutura hierarquizada onde geralmente a responsabilidade é 
“empurrada” para baixo, leva a que os níveis mais baixos optem por métodos/materiais bem 
conhecidos e testados de maneira a que seja menor o risco de falhar. 
c) Relações na indústria 
As relações na indústria têm uma forte influência na inovação. A cooperação entre empresas permite 
troca de conhecimentos, no sentido de lidar melhor com os problemas surgidos. Novos conhecimentos 
são gerados e estes são um forte impulsionador de inovação. 
“In a complex systems industry such as construction, firms must rely on the capabilities of other firms 
to produce innovations and this is facilitated by some degree of continuing cooperation between those 
concerned with the development of products, processes and designs.”13 
“Innovation brokers” são definidos por vários autores como intermediários de informação entre as 
empresas de construção e o outro lado, ajudando as empresas a tomar conhecimento das tecnologias e 
competências que podem atrair as suas atenções. Estes participantes podem surgir de várias formas, 
desde instituições profissionais, universidades, empresas de investigação, até simples investigadores 
que atuam de forma individual. 
d) Sistemas de Contratação 
                                                     
13 “Numa indústria de sistemas complexos, tal como a construção, as empresas devem contar com as capacidades 
de outras para produzir inovações, e isso é facilitado através de uma cooperação continuada entre os vários 
intervenientes” 




Os sistemas de contratação na construção tendem a desencorajar as empresas de construção na adoção 
de novos produtos ou processos. Contratações que são regidas pelas competições de preço, fiabilidade 
e duração limitam a introdução da inovação por partes das empresas. O tradicional sistema de preço 
fixo leva a que as empresas decidam não arriscar muito em processos e produtos novos, que possam 
ter preços mais elevados ou incertezas associadas ao comportamento, visto facilmente perderem o 
interesse do cliente, face a processos tradicionais. 
Níveis mais elevados de inovação são atingidos quando os sistemas de contratação assim o permitam. 
Uma vez mais, tipos de contratação que envolvam parcerias/cooperações entre empresas são uma boa 
estratégia para promover a inovação. 
e) Regulamentação/Normas 
Alguns autores consideram que uma política reguladora por parte do governo pode desempenhar um 
papel fundamental na implementação de novas tecnologias. Mas mais uma vez, as regulamentações 
tomadas pelo governo têm levado mais à criação de barreiras do que à propensão da inovação. Os 
autores defendem então que a criação destes regulamentos/normas têm que partir de um grande 
conhecimento desde as condições do mercado, estrutura da indústria, até às práticas e métodos 
construtivos. A preocupação e interesse na inovação têm que estar presentes na elaboração destes 
regulamentos/normas. Se estas forem elaboradas de maneira estratégica, a necessidade de inovação 
aparece de forma implícita. 
“By imposing requirements which are too strict for current technology, the regulators force the 
industry to develop new technology in order to comply. High standards may therefore induce demand 
for improved technologies which otherwise would be commercially unsuccessful.”14 
f) Recursos Organizacionais 
Assumindo que os fatores externos condicionam a inovação, é de igual modo importante a postura das 
empresas face à inovação e à sua capacidade de a concretizar. Fatores como: cultura da inovação, 
capacidade de aprendizagem, presença dos chamados Innovation Champions e estratégias de 
inovação, são de extrema importância na postura da empresa face à inovação. 
A cultura da inovação tem que estar presente no sentido de não penalizar fortemente tentativas 
falhadas de inovar nem penalizar ou julgar o questionamento de processos ou produtos tradicionais. 
A capacidade de aprendizagem difere de capacidade de pesquisa. Uma empresa pode ser bastante 
desenvolvida ao nível de pesquisa e, no entanto, não ter a capacidade de absorver os conhecimentos, e 
os colocar em instruções simples que os permite pôr em prática. 
Quanto aos Innovation Champions, Winch, segundo [16], disse: “Innovation need champions. Ideas 
are carried by people, and ideas are the rallying point around which collective action mobilizes. 
Unless the ‘systems integrator’ is convinced of the merits of the new idea, and has the skills to 
incorporate it into the system as a whole, change is likely to be slow”15. Para além de uma grande 
vontade e enfoque na inovação e desenvolvimento, conhecimentos técnicos elevados são exigidos, 
bem como o empenhamento das estruturas executivas. 
                                                     
14 “Ao impor requisitos muito rigorosos para a tecnologia atual, os reguladores forçam a indústria a desenvolver 
nova tecnologia a fim de cumpri-los. Elevados padrões podem assim induzir a procura de melhores tecnologias 
que de outra forma não teriam mercado” 
15 “A inovação precisa de campeões. As ideias são trazidas por pessoas, e estas são o ponto de encontro em torno 
do qual se mobilizam as ações coletivas. A não ser que a entidade esteja totalmente convencida da nova ideia, e 
tenha todas as capacidades para a incorporar, a mudança tende a ser lenta” 






Uma vez que o custo dos materiais representa grande parte do custo de um projeto de construção, a 
sua correta gestão será de extrema importância em qualquer projeto. Gestão de materiais é considerada 
o sistema de planeamento e controlo que garante a qualidade e quantidade pretendida de materiais na 
devida altura. [17] É então uma atividade essencial que melhora a produtividade dos projetos de 
construção e que engloba os seguintes processos: planeamento, aquisição, logística, manuseamento, 
controlo de stock e desperdício [18]. 
O chamado “cash flow” tornou-se crucial para a sobrevivência de qualquer negócio, e principalmente, 
no caso de orçamentos limitados, o fato de os materiais serem comprados com elevada antecedência, 
apesar de aumentar a flexibilidade do trabalho no local, pode levar à limitação de atividade da empresa 
face a outros projetos, devido ao capital estagnado. Para além disso, juros incidentes sobre o excesso 
de material em stock e a possibilidade do material se deteriorar, ou até ser roubado, são problemas 
afetos ao mau planeamento do tempo de chegada/compra dos materiais. Outro fator por vezes 
condicionante é o fato de não ser possível o adequado armazenamento do material, que irá interferir 
com o decorrer das atividades da obra, atrasando os trabalhos. Por outro lado, o atraso na compra dos 
materiais pode obrigar à paragem das atividades em curso e consequentemente atraso na realização das 
mesmas [17]. 
A nível do controlo de qualidade, a gestão de materiais assume também uma elevada importância, uma 
vez que a deteção antecipada do não cumprimento dos requisitos desejáveis/exigidos por parte de 
algum material permite poupar intervenções futuras e consequentes atrasos e custos extras. 
O desperdício, um problema cada vez mais apontado à indústria de construção, também pode ser 
reduzido através de uma correta quantificação e planeamento do uso dos materiais.  
Em suma, deve ser atingido um equilíbrio, de maneira que a quantidade de material disponível seja 
suficiente para o decorrer da obra, mas que ao mesmo tempo não induza a empresa em gastos 
desnecessários decorrentes de grandes stocks. Contudo, existem fatores como falta de espaço de 
armazenamento local, problemas na logística dos materiais, problemas com congestionamento na área 
de carga/descarga, dificuldade no manuseamento e distribuição do material e, principalmente a 
insuficiente/deficiente comunicação, que dificultam a operação de gestão [19]. 
É então que a inovação toma extrema importância na tentativa de minimizar os problemas acima 
definidos. A Tecnologia de Informação (TI), que pode ser definida como o uso de aparelhos 
eletrónicos e programas para o processamento, armazenamento, transferência e apresentação de 
informações, tem-se revelado uma mais valia nos processos de gestão de materiais [18]. 
Tecnologia mais usual como os portáteis, telemóveis e internet é já frequentemente utilizada na troca 
de informação entre as diferentes partes e atividades inerentes ao setor. Relacionado com o 
rastreamento dos materiais, RFID (radio frequency identification), GIS (geographic information 
system), GPS (global positioning system) permitem um acompanhamento preciso de todo o percurso 
efetuado pelos materiais, prevenindo assim possíveis desvios, roubos e consequentes atrasos. 
Electronic data interchange (EDI) and Electronic funds transfer (EFT) são outro tipo de TI cada vez 
mais usual, que permite a execução electrónica de atividades como pedidos de compra, pagamentos e 








2.6.3 MÃO DE OBRA 
A mão-de-obra é um recurso que apresenta um papel fundamental no sucesso de qualquer projeto. 
Mão-de-obra especializada, competente, trabalhadora e profissional são requisitos essenciais para o 
correto desenvolvimento das tarefas propostas e consequente o alcance dos objetivos previstos. No 
entanto, dos vários recursos usados na construção, este assume um carácter especial, uma vez que lida 
diretamente com pessoas, o que leva a situações únicas e de extrema responsabilidade por parte de 
quem comanda a gestão. É então necessário um correto e cuidado planeamento das suas condições. 
A gestão de mão-de-obra é usualmente definida como a atribuição do trabalhador apropriado, a 
determinada tarefa, com determinado risco na altura certa. Contudo, devido à exigência e à 
competitividade do setor, este conceito tem evoluído passando a incorporar também a orientação e 
otimização da mesma.  
Apesar de bastante importante em qualquer indústria, este recurso carece ainda de um fraco 
desenvolvimento, principalmente no que toca à construção, uma vez que os recursos como materiais e 
equipamentos foram sempre a prioridade. Chegada uma altura em que todos os caminhos, 
procedimentos, métodos têm que ser revistos com o intuito de melhorar a produção, a gestão de mão-




A par dos recursos mão-de-obra e materiais, o equipamento é, na indústria da construção, um dos 
recursos com maior peso. Uma das razões para a incorporação de equipamento nas construções 
prende-se na capacidade de realizar tarefas que ultrapassam a força e velocidade humana. Os elevados 
padrões e constantes desenvolvimentos associados à construção tornaram impensável a sua não 
utilização. O uso do equipamento tornou assim possível: reduzir custos de contratação de mão-de-
obra, aumentar a produtividade, substituir o trabalho manual (sobretudo trabalho pesado) e reduzir o 
desperdício material [19]. 
Os principais aspetos a considerar sobre a gestão de equipamento são: organização, monitoramento, 
manutenção e relatórios de operação. 
Visto as empresas estarem frequentemente à frente de vários projetos, a organização e um cuidado 
planeamento do equipamento permite a execução de várias tarefas em simultâneo, rentabilizando ao 
máximo as capacidades do equipamento, diminuindo o seu tempo de inatividade e consequentes 
custos. O monitoramento, como em qualquer outro recurso tem grande importância no sentido da 
prevenção de problemas, sendo possível a previsão de possíveis alternativas. 
Como se trata de um recurso extremamente importante para o decorrer dos projetos, a manutenção dos 
equipamentos é essencial de maneira a evitar avarias, longas paragens forçadas e mau funcionamento 
dos mesmos, com implicação nos prazos das tarefas. 
 
2.6.5 SUBEMPREITADAS 
O recurso às subempreitadas nos projetos de construção tem-se tornado num hábito perante a atual 
situação do setor. São várias as razões que levam as empresas a optar por este recurso: especialidade 
na execução das tarefas, redução de encargos sociais, aumento da produtividade, custo de manutenção 
de um quadro fixo de funcionários, entre outros. Contudo, a contratação de serviços externos pode 





trazer inúmeros problemas para a empresa que contrata. Como tal, para minimizar esse risco, todo o 
processo envolvente na gestão, desde a escolha até à finalização do contrato, tem que ser bastante 
rigoroso e constantemente acompanhado [20]. 
Serra em [21], considera que grande parte dos problemas de uma subcontratação é devido a uma má 
escolha. Então, a autora define uma sequência de fases inerentes ao processo seletivo: 
 Fase preliminar – análise do projeto (cronograma, orçamento, procedimentos de execução, 
etc); 
 Contacto com os subempreiteiros – análise da existência de subempreiteiros já qualificados, 
contacto e apresentação do projeto; 
 Seleção prévia – pré-seleção dos subempreiteiros contactados com base mos requisitos 
especificados e na avaliação da documentação; 
 Negociação inicial – discussão com os subempreiteiros das propostas apresentadas por eles; 
 Avaliação das propostas – análise dos aspetos apresentados pelos subempreiteiros e 
comparação com pretendidos pela empresa; 
 Seleção final – escolha da proposta mais adequada e satisfatória. 
Focado mais numa perspectiva da qualidade, Ashford, segundo [22], refere que as empresas 
construtoras devem recorrer a informação anteriormente recolhida para proceder à seleção e 
qualificação dos subempreiteiros. Numa mesma perspectiva, kumaraswamy e Mattews em [23] 
referem a importância do desenvolvimento de um processo de pré-qualificação dos subempreiteiros, 
de maneira a que a escolha dos mesmos não se baseie apenas no preço. 
Maher, segundo [22], fala na sua obra sobre a gestão de todas as operações contratuais dos 
empreendimentos, onde, relativo à gestão de subempreiteiros se podem destacar: negociação, análise e 
comparação de propostas, negociação das condições de contrato, elaboração do contrato, planeamento 
do serviço e medição e pagamento do serviço. 
Sendo a fase de contratação dos subempreiteiros é de extrema importância e deve ser definida com a 
maior clareza e responsabilidade. Depois de uma fase de análise dos trabalhos e características 
pretendidas que servirá de base para a procura e escolha do subempreiteiro, a elaboração e negociação 
do contrato requer uma especial atenção por parte dos vários intervenientes. Um contrato claro e 
inequívoco deve ser assinado por ambas as partes (empresa contratante e empresa contratada) 
esclarecendo a autoridade e responsabilidade de cada parte, os serviços prestados e restrições 
impostas, a nível de calendarização, qualidade e pagamento. 
Contudo, como segundo [24] “Selecting the right subcontractor does not guarantee the success of a 
construction project. Coordination and monitoring of subcontracted work during the construction 
stage is essential”16, então o processo de gestão de subempreiteiros tem que englobar também as fazes 
durante e após a conclusão da tarefa/obra. Olsson, descrevendo a realidade dos países da Europa, 
refere que é necessário haver um controlo mais intensivo na produção quando o trabalho é realizado 
por mão-de-obra subempreitada devido aos problemas de comunicação durante o processo executivo e 
entre serviços [22]. 
Perante esta atitude, na tentativa de gerir melhor os subempreiteiros, as empresas contratantes tendem 
a adotar as seguintes medidas: desenvolvimento de métodos de controlo de qualidade, enquadramento 
                                                     
16 “A escolha do subempreiteiro correto não garante o sucesso do projeto de construção. Coordenação e 
monitorização do trabalho do subempreiteiro durante a sua execução são essenciais” 




dos subempreiteiros no planeamento da obra, controlo de faturação (autos de medição, conferência e 
pagamento de faturas), preparação técnica dos trabalhos e formação técnica [25]. 
Souza R. em [26] apresenta alguns exemplos de documentos (formulários, procedimentos, etc) com o 
intuito de controlar a qualidade do serviço, tentando padronizar o seu controlo. Os principais foram: 
Procedimentos de Execução dos Serviços, Procedimentos de Inspeção dos Serviços e Ficha de 
Verificação dos Serviços. Segundo o autor, o seu objetivo é o registo do que realmente foi executado, 
com o intuito de avaliar os trabalhos efetuados e orientar os trabalhos futuros. 
Após a finalização das atividades, é de igual importância a avaliação do desempenho, para posterior 
criação/atualização de base de dados e a gestão das garantias. As bases de dados serviram de apoio a 
futuras contratações enquanto que a gestão de garantia confere um nível de segurança à empresa 
contratante em como os trabalhos foram executados com a devida qualidade, libertando-a de qualquer 
responsabilidade e assegurando (investimento ou mão de obra) possíveis intervenções posteriores. 
Os critérios de seleção dos subempreiteiros apesar de variarem consoante as ideologias das empresas 
contratantes, focam-se principalmente nos seguintes critérios: preço, confiança, referências, qualidade 
dos serviços, capacidade produtiva, cumprimentos de prazos, disponibilidade, experiência e legalidade 
(documentação da empresa, trabalhadores, equipamento e material) [22]. 
Devido à envolvência das subempreitadas nos projetos de construção atuais, uma eficaz seleção e 
acompanhamento pode minimizar o problema que determina o sucesso das empresas de construção. 
  















3 A EMPRESA NO CONTEXTO DA 
CONSTRUÇÃO EM PORTUGAL 
 
 
3.1 CONSTRUÇÃO EM PORTUGAL 
A construção é uma atividade caracterizada por uma grande diversidade de agentes dos quais se 
indicam: 
Clientes – desde o poder máximo (Estado) ao simples particular, publico ou privado; 
Projetos – as inúmeras alternativas e variáveis que tornam cada obra específica; 
Produtos – obras que podem ir desde construção de edifícios até estradas, barragens, pontes, etc, 
incluindo a própria manutenção; 
Operações produtivas – onde o produto final resulta da interação entre várias especialidades com 
diferentes graus de exigência e tecnologia; 
Tecnologias – a necessidade, a par do desenvolvimento e inovação, obrigam a uma crescente melhoria 
ao nível das tecnologias usadas nos processos operacionais. 
Unidades produtivas – vasto número e tipo de empresas ligadas à construção [27]. 
A esta lista é ainda importante acrescentar os “atores” intervenientes, que vão desde a mão-de-obra 
propriamente dita, até aos intervenientes nos projetos e estudos. 
Segundo Catarina Nunes em [28], “A procura dirigida a este setor depende diretamente do grau de 
desenvolvimento da economia, da conjuntura económica e do montante de despesas públicas, ou seja, 
mais do que em qualquer outro setor de atividade a sua evolução depende do montante e das fases de 
investimentos em outros setores”. 
Estamos assim perante uma atividade com tendências pro-cíclicas, ou seja, grandes expansões quando 
a economia se encontra numa fase positiva do ciclo e grandes recessões quando esta se encontra numa 
fase negativa, ao ponto do setor ser considerado o barómetro da economia. 
Aliados aos fatores económicos que influenciam o setor, também os fatores sociais têm um grande 
peso, tais como o comportamento demográfico e a qualidade de vida. A crescente exigência a nível de 
conforto obriga a que o setor esteja em constante atividade, principalmente no que diz respeito à 
manutenção e recuperação. 
Associado à qualidade de vida, a evolução das sociedades levou a um aumento da preocupação com o 
ambiente e com o problema do ordenamento do território. Estes fatores têm um grande peso nas 
decisões quanto à escolha do local e do tipo de obra, condicionando assim fortemente o setor. 





 “Perante esta envolvente, o crescimento sustentado do setor da construção dependerá, fortemente, da 
capacidade de inovação de produtos e processos e das formas como as empresas responderem às 
alterações sociais em curso” [28]. 
 
3.1.1 EVOLUÇÃO DO SETOR 
Segundo a THAMES Consultores [29], no início de 1986 Portugal aderiu à Comunidade Europeia, o 
seu Produto Interno Bruto (PIB) representava apenas 55% da média dos países membros. A grande 
instabilidade política pós revolucionária acrescida da intervenção do Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e da crise económica resultante do aumento do preço do petróleo vivida na década anterior 
foram um grande entrave ao investimento na construção de infraestruturas e por sua vez do seu 
desenvolvimento.  
Foi então que, entre 1986 e 2003, a indústria da construção viveu o seu melhor período até à data em 
Portugal. Beneficiando dos financiamentos comunitários, o investimento na construção de 
infraestruturas cresceu a uma taxa média anual real superior a 18%. Para além dos projetos de 
infraestruturas, em 1995, o setor foi ainda fortemente marcado pela perspectiva de que Portugal 
poderia vir a ter condições de fazer parte do primeiro grupo de países constituintes da moeda única. 
Desencadeou-se então um rápido processo de redução das taxas de juro que permitiu a compra de 
habitação a vários setores da população. Em 1996, de acordo com os dados oficiais do INE, o setor da 
construção contribuiu aproximadamente em 7% para do PIB nacional e para o emprego direto de mais 
de 300 mil postos de trabalho, ou seja, cerca de 9% do emprego total. O mercado da construção era 
dominado pela construção de edifícios, cerca de 55%, e pelas obras de engenharia civil (35%), sendo a 
reabilitação residual [30]. 
Como era de esperar, este forte crescimento do setor mobiliário teve uma grande influência na 
indústria de construção, quer pelo aumento do volume de construção, quer pela subida do preço 
unitário por metro quadrado, levando as empresas de construção a viver um dos períodos de maior 
prosperidade, até 2001. 
Após ser atingido o pico histórico, a partir de 2002, a crise financeira do Estado e a saturação do 
mercado imobiliário, levaram a uma quebra constante no setor, tendo entre 2002 e 2006 o Valor 
Acrescentado Bruto (VAB) gerado pelo setor diminuído 22,5%. 
Em Janeiro de 2008 a produção do setor conseguiu contrariar a tendência negativa e teve um 
acréscimo de 1,1% face ao ano anterior. Esta mudança foi vista como o ponto de viragem da situação 
negativa que o setor vivia nos últimos 6 anos. No entanto tal não aconteceu, já que a produção do setor 
da Construção caiu cerca de 6,5% em 2010, com o segmento residencial a registar o pior resultado 
relativo. A produção deste segmento recuou mais de 12% em 2010, o segundo pior desempenho desde 
que o atual ciclo de contração se iniciou, em 2002 [31]. 
Os valores do mercado de trabalho bem como o acréscimo do número de insolvências de empresas do 
setor são fatores que representam bem a redução da atividade. Durante os primeiros nove meses de 
2011, o emprego do setor da Construção situou-se nos 447,8 mil trabalhadores, menos quase 200 mil 









3.1.2 IMPORTÂNCIA DO SETOR NA ECONOMIA 
 “A construção é um dos setores da economia, com uma cadeia de valor muito extensa, porque recorre 
a uma ampla rede de inputs, proporciona o aparecimento de externalidades positivas às restantes 
atividades e gera efeitos multiplicadores significativos a montante e a jusante” [28]. 
Uma variação nos resultados do setor tem repercussões nas empresas de materiais (cimento, aço, 
tintas, etc), equipamentos de construção (maquinaria) e de serviços (de consultoria, arquitetura, 
engenharia, de transportes, etc), isto é, a montante. Os impactos a jusante são sentidos nas empresas de 
equipamento, como mobiliário e equipamento doméstico [32]. 
O setor da construção tem então um grande peso na economia do país. Em Portugal, no período de 
1994 – 1999 a taxa de crescimento do VAB apresentou um crescimento mais favorável que o PIB. No 
entanto, tende a ser progressivamente menor à medida que aumenta o desenvolvimento económico, 
visto que a um elevado nível económico corresponde um grau de satisfação considerável em termos de 
número de obras. Isto determina uma menor procura dirigida à atividade da construção e, 
consequentemente, um contributo mais moderado para o Produto Interno Bruto (PIB) [32]. É este 
processo que gera também a mudança de estrutura do setor, passando a manutenção e reabilitação a 
adquirir maior importância.  
Antes do ano de 2002, a percentagem da produção no setor da construção face à produção total do país 
encontrava-se em crescimento, correspondendo a 12% desta, Figura 3.1. Se não se conhecesse a 
história, o gráfico seguinte poderia representar qualquer país desenvolvido. Contudo, em Portugal, o 
ponto de viragem no peso da percentagem da produção do setor da construção relativa ao total do país 
foi originado, não pelo elevado nível económico, mas pelo contrário, pela grave crise que atingiu o 
país. Então o peso da construção tem descido drasticamente nos últimos anos devido à falta de 
investimento e por sua vez de produção. [33] 
 
Figura 3.1 - Percentagem do valor da produção da construção sobre produção total do país (Fonte: [33]) 
 
Outro indicador que caracteriza a situação é o VAB. O peso do VAB do setor da Construção no VAB 
total tem vindo a ser menos preponderante desde 2000. Em 2000, Portugal detinha 7,8%, acima da 















Figura 3.2 - Percentagem do valor do VAB da construção sobre o VAB total do país (Fonte: [34]) 
 
3.1.3 ESTRUTURA PRODUTIVA DO SETOR 
Em Portugal a taxa de crescimento no setor da construção, em 2012, foi de -14,6%, uma descida 
bastante mais acentuada que nos anos anteriores. Segundo dados do Euroconstruct, a produção da 
construção em 2012 para estes países caiu cerca de 4,7%, prevendo-se que em 2013 a queda não seja 
tão acentuada [34], Quadro 3.1. 
Quadro 3.1 - Output da Construção (variação da produção %) (Fonte: [34]) 
 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012(e) 2013(p) 
Portugal -5,3 -0,4 -4,8 -9,8 -6,2 -10,0 -14,6 -16,5 
Países Euroconstruct 3,7 2,3 -3,7 -8,8 -3,3 0,2 -4,7 -1,6 
 
O setor da Construção Civil divide-se nos seguintes segmentos: 
 Construção Residencial; 
 Construção Não Residencial, que inclui os imóveis destinados à indústria, ao comércio e aos 
serviços, tanto públicos (hospitais, escolas, etc.), como privados; 
 Obras de Engenharia Civil, geralmente subdivididas em: 
- Construção de Vias de Comunicação e Obras de Arte, que engloba a construção de 
vias rodoviárias e ferroviárias, aeródromos, pontes, viadutos e túneis; 
- Engenharia Hidráulica, referente à construção de barragens, portos e canais de 
irrigação; 
- Construção de Redes de Distribuição, que compreende a construção de redes de 
água, gás, eletricidade, telefones e esgotos; 
 Reabilitação e Manutenção, referente às anteriores e ainda à manutenção/conservação do 















sanitários, limpeza e despoluição de cursos de água, emissários marítimos e conservação da 
orla marítima. 
Atualmente, a estrutura do setor da construção em Portugal difere significativamente dos restantes 
países da UE, excluindo a designada “Europa de Leste”. 
Em Portugal, o segmento de construção nova detém praticamente a totalidade do volume de negócios 
do setor, face à reabilitação dos mesmos. Por outro lado, em grande parte da Europa, o segmento da 
Reabilitação e Manutenção prevalece face aos restantes. Existem razões históricas e socioeconómicas 
que explicam estas diferenças muito díspares de comportamento. Isto porque à medida que aumenta o 
desenvolvimento do país, tende naturalmente para o aumento do peso da atividade de reabilitação. As 
crescentes exigências dos consumidores europeus em termos de conforto, segurança e utilização das 
novas tecnologias e o comportamento menos cíclico deste segmento face à conjuntura económica são 
fatores que fazem crescer esse peso. 
Apesar de, pela análise do gráfico da Figura 3.3, a construção residencial em Portugal apresentar um 
valor muito próximo (igual) à sua reabilitação, não quer dizer que estamos perante um aumento 
significativo por parte do segmento da reabilitação, mas sim a um decréscimo muito acentuado do 
segmento de construção nova. As perspectivas económicas, o rendimento das famílias, o mercado de 
trabalho, os efeitos populacionais, as condições de financiamento e as taxas de juro foram variáveis 
determinantes para esta evolução.  
 
Figura 3.3 - Peso dos segmentos na Construção em 2011 (Fonte: [35]) 
 
Segundo a AECOPS [36], a construção residencial foi o segmento mais penalizado pela crise do setor 
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Figura 3.4 - Edifícios licenciados em Portugal por Nuts III (Fonte: [37]) 
 
Para a evolução em 2012 contribuíram: a redução homóloga de 33% do número de fogos novos 
licenciados; a diminuição homóloga, até ao final de Setembro, de 25% de fogos concluídos; a queda 
em cerca de 6,5% das licenças relativas a obras não novas. [38] Quadro 3.2. 
Quadro 3.2 - Edifícios Residenciais (variação da produção %) (Fonte: [35]) 
 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012(e) 2013(p) 
Construção Nova -8,5 -4,0 -13,0 -30,0 -20,0 -13,0 -25,0 -26,0 
Renovação 0,5 -1,5 -2,5 -3,0 -1,0 -3,5 -5,0 -3,0 
Total Residencial -5,9 -3,2 -9,7 -20,8 -12,1 -8,5 -15,1  
 
Tal como o segmento dos edifícios residenciais, também os edifícios não residenciais apresentaram em 
2012 uma quebra significativa, de -12,8%, ainda assim um valor ligeiramente inferior à variação de 
2011. Esta quebra justifica-se pela falta de investimento público neste segmento. De assinalar a quebra 
de cerca de 24% na área total licenciada, em 2012, para a construção de edifícios não residenciais 
privados, mas também o forte impacto negativo que a suspensão do programa de obras da Parque 
Escolar, provocou na componente pública deste segmento e que se terá refletido em quebras 
significativas no lançamento de novas obras (-57% em valor) e na adjudicação de novos concursos (-
61% em valor) [38], Quadro 3.3. 
Quadro 3.3 - Edifícios Não Residenciais (variação da produção %) (Fonte: [34]) 
 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012(e) 2013(p) 
Construção Nova -5,0 7,0 1,0 4,0 -8,5 -17,0 -14,0 -20,0 
Renovação 4,0 -1,0 1,0 5,0 20,0 -5,0 -9,0 -8,0 
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O segmento da engenharia civil atingiu um mínimo histórico. Apresentou assim, em 2012, uma 
variação negativa de -15,5% que resulta também dos cortes no investimento publico, fruto das 
políticas de redução do défice orçamental, Quadro 3.4. 
Quadro 3.4 - Obras Engenharia Civil (variação da produção %) (Fonte: [34]) 
 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012(e) 2013(p) 
Total Eng. Civil -5,7 0,0 -0,6 2,5 -0,8 -8,2 -15,5 -19,9 
 
3.1.4 ESTRUTURA EMPRESARIAL DO SETOR 
A estrutura empresarial do setor da construção é muito ampla e diversificada, englobando desde 
empresários em nome individual, empresas especializadas, empresas regionais até grandes 
multinacionais. O novo Código do Trabalho [39], seguindo uma recomendação da Comissão Europeia 
de 2003 [40], distingue as empresas segundo a sua dimensão como:  
“Microempresas”,  empresa que emprega menos de 10 pessoas e cujo volume de negócios ou balanço 
total anual não excede 2 milhões de euros; 
“Pequenas empresas”, empresa que emprega menos de 50 pessoas e cujo volume de negócios ou 
balanço total anual não excede 10 milhões de euros; 
“Médias empresas”, empresa que emprega menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios não 
excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total anual não excede 43 milhões de euros. 
O conjunto destas empresas é designado por Pequenas e Médias Empresas (PME). 
As restantes, que empreguem mais de 250 trabalhadores e cujo volume de negócios excede 50 milhões 
de euros ou cujo balanço total anual exceda os 43 milhões de euros são as Grandes Empresas. 
No Quadro 3.5, podemos observar as principais variáveis por classe de dimensão de pessoal ao serviço 
em 2009. 
Quadro 3.5 - Principais variáveis por classe de dimensão de pessoal ao serviço em 2009) (Fonte: [41]) 
 
 
Como seria de esperar, grande parte do setor em Portugal era representado pelas micro empresas, com 
um valor de 92% do total das empresas do setor. No entanto o volume de negócios gerado por estas 
representava apenas 31% do total do setor no país. Ao contrário, as grandes empresas representavam 
apenas 0,1% do total, mas geravam um volume de negócios na mesma ordem das micro empresas 
(27%).  
Segundos dados do INE [42], no ano de 2011, existiam em Portugal 99 179 empresas de construção 
(45,2% correspondentes a sociedades), empregando 405 928 trabalhadores, Quadro 3.6. Estes números 
apresentam uma taxa de variação de -7.1 e -9.5% respectivamente em relação ao ano anterior. 





Quadro 3.6 - Número de empresas e pessoal ao serviço (Fonte: [42]) 
Ano Empresas Pessoal ao Serviço 
2004 128 832 480 531 
2005 127 149 484 020  
2006 123 103 497 171 
2007 125 570 519 600 
2008 126 156 527 330 
2009 117 825 489 826 
2010 106 710 448 709 
2011 99 179 405 928 
 
Pela análise do Quadro 3.6, podemos constatar o elevado decréscimo do número de pessoal ao serviço 
fruto do elevado número de insolvências no setor verificado ao longo dos anos. 
Na Figura 3.5 podemos observar o peso dos postos de trabalho do setor no país. 
 
Figura 3.5 - Peso do número de postos de trabalho do setor da construção em relação aos totais do país (Fonte: 
[33]) 
 
Tal como verificado anteriormente e, nos restantes países da UE, grande parte do número de empresas, 
99 082 (cerca de 99,9%) diz respeito às PME, empregando cerca de 87,2% do total do setor, Figura 
3.6 e Figura Figura 3.7. Apesar deste elevado número, as PME apenas representam 65,9% do volume 













Figura 3.6 - Percentagem do número de PME e Grandes empresas face à totalidade do setor (2011) (Fonte: [42]) 
 
 




Figura 3.8 - Percentagem do volume de negócio relativo às PME e Grandes empresas face à totalidade do setor 
(2011) (Fonte: [42]) 
 
Uma das características mais relevantes deste tipo de estrutura empresarial tem a ver com o seu 


















empresas tendem a absorver um número significativo de trabalhadores sem encargos sociais, 
distorcendo completamente as regras da concorrência, fazendo pequenas obras ou empreitadas quase 
sem necessidade de investimento em equipamento. Em períodos de recessão económica, estas 
suspendem a atividade ou trabalham em empresas de maior dimensão, normalmente com contratos ou 
recurso a subempreitadas, sem alterações na sua capacidade instalada, conseguindo aumentos de 
produção praticamente sem aumento de custos [30]. Este comportamento de 
cooperação/subcontratação tem tido um aumento bastante considerável no decorrer da última década. 
As grandes empresas apresentam características muito diferentes das restantes, caracterizadas pela sua 
dimensão e poder financeiro. Já as PME, para combaterem esse défice, tendem a apostar na 
especialização, focando-se mais nos mercados regionais e locais. A necessidade de uma maior 
competitividade levou a que as empresas optassem por diminuir os seus quadros de pessoal e 
passassem a fazer subempreitadas, deixando para o empreiteiro geral e para o dono da obra a função 
de coordenação geral. Este facto fez com que houvesse uma reestruturação de mão-de-obra nas micro 
e pequenas empresas, que passaram a recrutar pessoal que, perante condições de trabalho pouco 
remuneratórias no mercado formal, prefere uma remuneração mais alta mas sem contribuições sociais. 
Assim, este cenário atraiu um grupo diversificado de trabalhadores, designadamente trabalhadores 
nacionais qualificados [43]. Esta estratégia permite uma maior redução de custos, perdas e tempo, 
permitindo assim às empresas praticar preços mais baixos, reduzindo a duração e aumentando a 
qualidade das obras realizadas. 
Devido à saturação do mercado nacional, a tendência das grandes empresas passa em geral pela 
internacionalização. É um mercado bastante exigente devido à competitividade externa, exigência dos 
clientes e dimensão necessária para suportar os financiamentos necessários. É então que a estratégia de 
cooperação/subcontratação se revela bastante importante na medida que permite conjugar o melhor 
dos dois tipos de empresas, conseguindo obter assim um nível dimensional, qualitativo e financeiro 
necessário para a entrada nos mercados de exportação [28]. 
Na Figura 3.9 é apresentado um modelo de estratégia empresarial.  
 
Figura 3.9 - Modelo estratégico empresarial (Fonte: [28]) 




Claro que esta cooperação só será possível se houver uma grande troca de informação e cumplicidade 
entre as empresas. 
De acordo com o IAPMEI, segundo [32], a cooperação empresarial apresenta as seguintes vantagens:  
- permite encontrar a dimensão mais eficiente para a realização de atividades produtivas, tecnológicas 
e comerciais (redução dos custos totais e marginais);  
- permite soluções que criam mais valor para o cliente, através da exploração de competências 
específicas e do maior acesso à diversificação;  
- permite a aposta conjunta em projetos com um maior grau de risco e de incerteza, em que, com a 
partilha de esforços e de risco, se obtém uma maior segurança;  
- permite o acesso a redes mais alargadas de informação e conhecimento o que leva à inovação e 
incorporação de “melhores práticas”, a diferentes níveis. 
Contudo, existem pontos menos positivos a quando da cooperação empresarial como a dificuldade na 
conjugação de interesses, na adaptação de comportamentos e culturas empresariais ou no 
desenvolvimento de relações de confiança entre os parceiros.  
 
3.1.5 MÃO-DE-OBRA 
A mão-de-obra presente no setor da construção apresenta características idênticas em relação aos 
vários países da UE. Existe uma predominância de mão-de-obra jovem masculina, sendo que a mão-
de-obra feminina caracteriza-se essencialmente pelo peso das profissionais qualificadas e 
semiqualificadas, o que poderá indiciar que exercem atividades predominantemente administrativas no 
primeiro caso e de limpeza no segundo. 
Outro fator que caracteriza a mão-de-obra é a não qualificação escolar ou profissionalizante o que, por 
sua vez, se reflete em remunerações baixas. 
O facto de ser um setor extremamente condicionado pelos ciclos económicos aliado à abundância de 
oferta de mão-de-obra (originada pelo baixo nível de exigência e pela oferta vinda do estrangeiro), 
origina ainda uma grande rotatividade, provocando uma sensação de insegurança e instabilidade no 
setor. 
Curiosamente, sendo o setor da construção tão intensivo em mão-de-obra, geralmente barata, dever-se-
ia observar custos de construção relativamente mais baixos comparativamente a países com salários 
mais elevados. Curiosamente, não é o que se verifica, pois a produtividade é de tal forma reduzida que 
anula todas as vantagens decorrentes dos custos (menores) do fator trabalho. Em consequência, 
deparamo-nos com um ciclo em que os salários baixos atraem trabalhadores menos qualificados e a 
produtividade é baixa e a competitividade também. Os trabalhadores mais competentes tendem a 
procurar remunerações superiores no mercado de trabalho estrangeiro ou noutros setores de atividade. 
 
3.2 A CONSTRUÇÃO NO DISTRITO DE VISEU 
A atividade da construção em Portugal é regulamentada por lei (DL n.º12/2004, de 9 de janeiro com as 
alterações introduzidas pelo DL n.º18/2008 de 9 de janeiro e DL n.º69/2011 de 15 de junho), sendo 
necessário para o seu exercício a titularidade por parte dos agentes económicos de um título habilitante 
(alvará ou título de registo), emitido pelo InCI. Consoante a classe do alvará de que é titular uma 





empresa de construção, assim se determina o valor limite das obras que poderá executar, de acordo 
com as categorias e subcategorias constantes na Portaria n.º 19/ 2004, de 10 de janeiro [34]. 
No final de 2012, existiam no setor da construção 21.588 empresas habilitadas com alvará e 34.380 
com título de registo [36]. Com o decorrer do ano de 2013, fruto do crescente número de insolvências, 
estes números foram diminuindo, apresentando atualmente os valores de 19.490 e 31.095 
respetivamente [44]. 
Relativamente à distribuição geográfica (Nuts II), verifica-se que as regiões do Norte e Centro detêm 
um maior número de empresas tanto detentoras de alvará, como de títulos de registo, Figura 
3.10Figura 3.11. Em termos de distritos, Lisboa detém a maior parcela de empresas detentoras de 
alvará, cerca de 19,1% do total de agentes económicos detentores do país, logo seguida do Porto com 
cerca de 13,3% [34].Figura 3.13 
 
Figura 3.10 - Distribuição de Alvarás por Região Nuts II (2012) (Fonte: [34]) 
 
 

































No distrito de Viseu existem 1011 empresas detentoras de alvará, representando 5,2% do total 
nacional. Desse número, 702 são detentoras apenas de Alvará da classe 1, podendo executar obras no 
valor máximo de 166 000 euros [44]. De notar que, para fins estatísticos Nuts, o distrito de Viseu 
divide-se entre a região Centro e Norte. 
No Quadro 3.7 podemos observar a distribuição do número de empresas por classe de Alvará no 
distrito de Viseu. 
Quadro 3.7 - Número de empresas por classe de Alvará (2013) (Fonte: [34]) 
Classe Habilitação Número de 
empresas 
Peso no total  
% 
Valor Limite 
Classe 1 702 69,4% 166 000 € 
Classe 2 151 14,9% 332 000 € 
Classe 3 73 7,2% 664 000 € 
Classe 4 36 3,6% 1 328 000 € 
Classe 5 34 3,4% 2 656 000 € 
Classe 6 7 0,7% 5 312 000 € 
Classe 7 5 0,5% 10 624 000 € 
Classe 8 1 0,1% 16 600 000 € 
Classe 9 3 0,3% Acima de 16 600 000€ 
 
O número de empresas consideradas multinacionais é, como seria de esperar, muito reduzido. Nesta 
classificação destacam-se as empresas Edivisa Empresa de Construções, Lda e Martifer Construções 
Metalomecânicas, SA pertencentes ao Grupo Visabeira e Martifer Group respetivamente. 
O seu mercado abrange a totalidade do território nacional e inclui ainda, no que diz respeito apenas à 
construção, o continente Europeu (Espanha, Roménia, Polónia, Eslováquia, França, Reino Unido), o 
continente Africano (Angola e Moçambique) e ainda a América do Sul (Brasil e Peru). 
 
3.3 A CUSTÓDIO SANTOS GUERRA, S.A. 
A Custódio Santos Guerra S. A. é uma empresa dedicada sobretudo à construção civil e obras públicas 
com sede localizada na cidade de Mangualde. Atuando no mercado da construção civil desde o ano de 
1976, ano em que é criada a empresa familiar Custódio Santos Guerra & Filhos, Lda, resultante da 
evolução de uma empresa Unipessoal. No ano de 1996 é criada a empresa FIPAGO – Empreiteiros 
Lda cuja área de atividade era mais vocacionada para obras de pavimentação. Em 2000 a empresa é 
adquirida na totalidade pelo atual administrador e é transformada em sociedade anónima com o nome 
atual. 
Com o desenvolvimento da atividade, em 2002 dá-se uma reestruturação empresarial, com alteração 
da designação atual para Custódio Santos Guerra – Empreiteiros S.A. e a criação de duas novas 
empresas: Custódio Santos Guerra – Transportes S.A. e Custódio Santos Guerra – Imobiliário. É então 
criado o GRUPO CUSTÓDIO SANTOS GUERRA, constituído pelas quatro empresas alargando 
assim a sua área de negócio para: Construção Civil e Obras Públicas, Transportes e Imobiliária. 





Numa perspectiva de adaptação à conjuntura económica vigente, no ano de 2012, as administrações 
das empresas Custódio Santos Guerra – Empreiteiros S.A., Custódio Santos Guerra – Transportes S.A. 
e FIPAGO avançaram para uma fusão por incorporação com o intuito de crescimento das atividades 
até então desenvolvidas de forma independente. Atualmente, a Custódio Santos Guerra S.A. é 
representada pelas marcas Custódio Santos Guerra – Empreiteiros, Custódios Santos Guerra – 
Transportes, FIPAGO e J’AÍ VOU, Figura 3.12. [45] 
 
Figura 3.12 - Marcas representantes Custódio Santos Guerra (Fonte: [45]) 
 
Titular do Alvará de Construção nº 663 – Classe 6, concedido pelo INCI, titular da licença nº 666313 
na atividade de transporte rodoviário nacional e internacional de mercadorias por conta de outrem e 
portadora do CAE de aluguer de máquinas e equipamentos de construção civil, a empresa opera numa 
estratégia prestadora de serviços nas áreas de construção civil e obras públicas, no aluguer de 
equipamento e no transporte de mercadorias [45]. 
Classificada como pequena empresa, empregando cerca de 25 funcionários, apresenta uma estrutura 
hierárquica tradicional, organizada por departamentos e funções, Figura 3.13.  
 
Figura 3.13 - Organigrama Custódio Santos Guerra (Fonte: [45]) 




O seu segmento de atuação no mercado engloba tanto o mercado privado como o público, tendo já 
alcançado as classificações de: 
 Empreiteiro Geral ou Construtor Geral de Edifícios de Construção Tradicional; 
 Empreiteiro Geral ou Construtor Geral de Edifícios com Estrutura Metálica; 
 Empreiteiro Geral ou Construtor Geral de Edifícios de Madeira; 
 Empreiteiro Geral ou Construtor Geral de Reabilitação e Conservação de Edifícios; 
 Empreiteiro Geral ou Construtor Geral de Obras Rodoviárias; 
 Empreiteiro Geral ou Construtor Geral de Obras de Urbanização; 
Apesar da sua atual dimensão, a Custódio Santos Guerra apresenta-se como uma empresa de elevada 
importância e renome a nível regional, estendendo-se maioritariamente pelos distritos de Viseu, 
Guarda e Aveiro, contando com alguns dos seus principais clientes como: municípios de Mangualde, 
Viseu, Tondela e São João da Madeira, Peugeot Citroen – Automóveis de Portugal S. A., Patinter II – 
Transportes e Imobiliária S. A., Luso Finsa – Indústria e Comércio de Madeiras S. A., GEFCO 
Portugal – Transitários, Lda, Empresa Berrelhas de Camionagem Lda, entre outros [45]. 















4 REQUALIFICAÇÃO DO MERCADO 





O Mercado Municipal de Mangualde localiza-se no núcleo histórico da cidade, na Av. Sra. do Castelo, 
junto à gare de camionagem. O espaço apresenta-se com uma frente norte virada para a Av. Sra. Do 
Castelo, e uma frente sul virada para a Rua Dr. José Marques. Como é possível ver na Figura 4.1, 
apresenta uma planta quadrada com cerca de 44m de largura de fachada. É constituído por 2 pisos, 
estando o piso 0 à cota da Av. Sra. do Castelo e o piso 1 à cota da Rua Dr. José Marques. No piso 0 
encontra-se a entrada norte, os gabinetes de serviços da Câmara Municipal de Mangualde, as zonas de 
talhos, as zonas de bancadas de venda de peixe, fruta, legumes, enchidos, flores e plantas, as zonas de 
apoio/arrumos, instalações sanitárias e o logradouro. No piso 1, com entrada virada para sul encontra-
se a zona de lojas. 
Fugindo à característica própria das zonas históricas, o edifício não é uma regra, tratando-se de uma 
edificação isolada, com arruamentos em todas as suas fachadas. 
Esta zona é marcada pelo comércio tradicional, que a caracterizam como sendo de ligação ao centro da 
cidade, com bastante importância no desenvolvimento da cidade de Mangualde. Uma vez que se 
encontra em execução a reabilitação da Av. Sra. do Castelo e dando oportunidade ao comércio 
tradicional, foi de todo o interesse da autarquia requalificar este espaço, fazendo uma renovação 
visual, uma vez tratar-se de um espaço com características únicas na cidade que necessitava de uma 
reestruturação que lhe permitisse encontrar um novo dinamismo. 






Figura 4.1 – Localização do Mercado 
 
4.1.1 HISTÓRIA DO MERCADO 
A construção do Mercado Municipal de Mangualde foi uma obra que ficou marcada pelos sucessivos 
avanços e recuos em termos de decisão de arranque. Em 1939, o Município de Mangualde contraiu um 
empréstimo que visava a realização de algumas obras na vila, entre elas, a construção do Mercado. 
Contudo, o seu projeto foi posto de parte, justificado pela necessidade de investimento em outras 
prioridades. A sua necessidade voltou a ser falada alguns anos mais tarde. Em 1956, foi pedido novo 
empréstimo, para a aquisição do terreno e construção do Mercado. Na década de 60 viria a assistir-se a 
um aumento do número de obras na vila, embora relativamente à construção do Mercado tenha sido 
decidida na altura uma desistência temporária, novamente apontada a outras prioridades. 
Mostrando as dificuldades que sempre acompanharam o projeto, em 1967 voltou a ser pedido um 
empréstimo para a aquisição do terreno para futura construção do edifício. Porém, o terreno comprado 
viria a ser alienado uns anos mais tarde, uma vez que se entendeu que o Mercado devia ser construído 
em terrenos anexos ao largo Dr. Couto, uma zona mais central e mais acessível a todos os moradores. 
Finalmente em 1975 foi adquirido o terreno que cumpria os requisitos necessários quanto à 
localização, o que permitiu que no ano seguinte em 1976, se desse início à construção do Mercado. No 
entanto, só 4 anos mais tarde é que a obra viria a ficar concluída. A solução construtiva adotada foi a 
tradicional, usual em obras da mesma natureza e envergadura da época. Desde então o Mercado sofreu 
apenas uma intervenção de reabilitação ligeira com aumento de dimensões e usos, em 1988. Esta 
contemplou a ampliação do espaço já existente com o desenvolvimento das áreas de comércio e a zona 
independente, de escritórios, e a construção de um parque-auto para a Câmara Municipal, destinado a 









4.2 BREVE DESCRIÇÃO DA OBRA 
A empreitada que se estuda nesta dissertação contemplou a remodelação do Mercado Municipal de 
Mangualde, nomeadamente a reabilitação dos espaços interiores, de pavimentos e trabalhos de pintura 
e ainda, a substituição integral da cobertura. 
A nível estrutural, apenas foram reorganizadas as instalações sanitárias, com a criação de uma 
instalação sanitária adaptada e acessível a utentes com mobilidade condicionada que se encontra no 
espaço adjacente à zona de entrada. Os restantes trabalhos desenvolvidos foram de reparação e 
limpeza dos elementos existentes e mantidos, pintura interior e exterior, colocação de novo pavimento 
em mosaico cerâmico, permitindo assim uma melhor limpeza, substituição de algumas armaduras que 
se encontravam degradadas e a substituição da cobertura em amianto, de forma a evitar os impactos 
ambientais nefastos causados por este material. Foram ainda substituídas as duas portas de entrada do 
mercado, que passaram a ser em vidro simples, de abrir nos dois sentidos. No logradouro, a única 
intervenção, que inicialmente não estava definida, foi a realização da letra “M” em pedra de calçada 
no centro. Nos espaços que ao longo do tempo foram sendo requalificados, nomeadamente os talhos 
existentes, não foram realizadas quaisquer intervenções. 
Com base nas características especificas da empreitada, qualidade de trabalhos e quantidades definidas 
no respetivo projeto, o custo previsto para a sua execução foi de 150.000,00€, com o prazo de 150 
dias. 
 
4.3 PRINCIPAIS TRABALHOS 
Da observação do mapa de trabalhos e quantidades é possível identificar os principais trabalhos afetos 
à obra: montagem, manutenção e desmontagem do estaleiro, demolições e limpezas, alvenarias, 
revestimento em paredes e pavimentos, aplicação de louças sanitárias e diversos, execução de 
cobertura em painéis sandwich, carpintarias, pinturas de tetos e paredes, assentamento de vidros e 
espelhos, aplicação de armadura de iluminação e execução de redes de água (abastecimento e 
drenagem). 
A sua calendarização foi planeada com o intuito de tirar partido da simultaneidade das tarefas, de 
maneira a otimizar ao máximo os recursos disponíveis, sem prejudicar a segurança e a compatibilidade 
das mesmas. Para o efeito foi utilizado o programa MS-Project. 
 
4.3.1 MONTAGEM, MANUTENÇÃO E DESMONTAGEM DO ESTALEIRO 
Os trabalhos afetos à obra iniciaram-se com a preparação do local, incluindo a execução de vedações, 
acessos necessários, montagem de estaleiro, fornecimento de equipamentos, todos os trabalhos 
preparatórios e fornecimento e instalação de placa identificativa da obra, conforme pormenor exigido 
pela fiscalização, Figura 4.2. Foi a tarefa que acompanhou toda a duração da obra uma vez que incluía 
também a manutenção e desmontagem do estaleiro e ainda a limpeza final da obra. 






Figura 4.2 – Vedação do local afeto à obra 
 
4.3.2 DEMOLIÇÕES E LIMPEZAS 
Os trabalhos de demolição contemplaram a remoção e o respetivo transporte para local apropriado da 
cobertura em chapa de fibrocimento, tubos de queda, caleiras, rufos e armaduras que se encontravam 
num elevado estado de degradação, Figura 4.3 e Figura 4.4. Em todos os trabalhos desta natureza foi 
assegurado o cumprimento dos princípios gerais de Gestão dos Resíduos de Construção e Demolição. 
Incluíram também a demolição das paredes assinaladas em projeto, devido à reestruturação das 
instalações sanitárias e a desmontagem e remoção das caixas de pavimento para sua posterior 
substituição. 
Quanto às limpezas, estas contemplaram a totalidade das fachadas exteriores e interiores, escadas 
interiores, bancadas, caixilharias, pavimento e teto, Figura 4.5 Foi ainda executada a reparação e 
tratamento das escadas, peitoris, soleiras, paredes e bancadas que não foram objeto de demolição. 
 
 
Figura 4.3 – Remoção da cobertura 
 
Figura 4.4 – Remoção da cobertura
 
 






Figura 4.5 – Trabalho de limpeza das bancadas 
 
4.3.3 COBERTURA EM PAINÉIS SANDWICH 
Na execução da cobertura, depois da remoção das placas de fibrocimento e da limpeza do local, 
procedeu-se à regularização das superficies que serviram de suporte à nova cobertura. Posteriormente 
iniciaram-se os trabalhos de aplicação da cobertura em painel sandwich, incluindo remates, cumeeira 
recortada e aplicação de acessórios de fixação, Figura 4.6 e Figura 4.7. 
 
 
Figura 4.6 – Execução da cobertura 
 
Figura 4.7 – Aplicação dos paineis sandwich
 
4.3.4 ALVENARIAS 
A nível de alvenarias, os trabalhos foram de execução de paredes interiores nas instalações sanitárias, 
com alvenaria de tijolo cerâmico furado 30x20x11, assente com argamassa de cimento e areia. E ainda 
execução da ligação entre paredes e cobertura, Figura 4.8 e Figura 4.9. 
 






Figura 4.8 – Alveranias executadas nas instalações 
sanitárias 
 
Figura 4.9 – Execução de alvenarias nas 
instalações sanitárias
 
4.3.5 EXECUÇÃO DA REDE DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
As intervenções na rede de abastecimento de água foram de substituição de peças danificadas e de 
implementação de novas tubagens de abastecimento, nomeadamente na zona das bancadas da peixaria. 
Procedeu-se então à abertura de furos, rasgos e ranhuras em paredes e pavimentos para colocação de 
tubagem, incluindo curvas, t's e restantes acessórios necessários à sua instalação e colocação de 
válvula de corte geral do edifício e de válvulas de esquadria nos dispositivos necessários. Substituição 
de alguns elementos danificados e ligação à rede existente e fecho das aberturas anteriormente 
executadas, Figura 4.10 e Figura 4.11. 
 
 
Figura 4.10 – Execução rede de abastecimento de 
água 
 
Figura 4.11 - Execução rede de abastecimento de 
água
 
4.3.6 EXECUÇÃO DA REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS RESIDUAIS 
Abertura e fecho de furos, rasgos e ranhuras para atravessamento de tubagens e posterior execução de 
rede interior de drenagem para instalações sanitárias em tubo de PVC, assentamento de tubagem para 
ramais de ligação dos aparelhos sanitários e instalação de sifões de pavimento e de caixas de 
pavimento, conforme indicado nas peças desenhadas, Figura 4.12 e Figura 4.13. 




Procedeu-se ainda à limpeza, regulação e em alguns casos substituição das caleiras de escoamento, 
circundantes das bancas, presentes no pavimento. 
 
 
Figura 4.12 – Abertura de furos instalação sanitária 
 




4.3.7 EXECUÇÃO DA REDE DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS 
A rede de drenagem de águas pluviais foi substituída na sua totalidade. Os trabalhos implicaram o 
fornecimento e aplicação de remates nos topos dos painéis sandwich, formando caleira frontal, em 
chapa lacada com espessura de 0,5mm, à cor da telha, incluindo todos os acessórios de fixação. E o 
fornecimento e aplicação de tubos de queda em chapa lacada, Ø 75mm, com espessura de 0,5mm, 
incluindo todos os acessórios e fixações, Figura 4.14 e Figura 4.15. 
Procedeu-se ainda ao arranjo, realização de encabeçamento e colocação de tampa de uma caixa de 
visita localizada em frente à entrada principal do mercado.´ 
 
 
Figura 4.14 – Aplicação caleira frontal 
 
Figura 4.15 – Pormenor tubo de queda
 
 






O trabalho de pintura contemplou a totalidade do edifício, interiormente e exteriormente. 
Na preparação das paredes procedeu-se à picagem, raspagem e utilização de jato de água para a 
remoção da tinta existente, nos casos em que ainda existiam restos de pintura antiga, seguido de 
aplicação de um neutralizante de betão, Figura 4.16. Em toda a superfície da zona do lambril e locais 
necessários, procedeu-se à aplicação de uma massa de regularização, Figura 4.17. 
Finalizada a preparação realizaram-se os trabalhos de pintura: 
 Pintura de tetos com tinta aquosa mate, na cor branco, nas demãos necessárias ao acabamento 
mate com uma 1ª demão de primário, Figura 4.18; 
 Pintura de tetos com tinta anti-fungos, na cor branco, nas demãos necessárias ao acabamento 
mate com uma primeira demão de primário; 
 Pintura de paredes interiores, a tinta aquosa mate, com duas demãos de primário; 
 Pintura das bancadas, a tinta aquosa mate, em duas demãos, cor tangerina, com uma primeira 
demão de primário; 
 Pintura de paredes exteriores, a tinta aquosa lisa em duas demãos, cor amarela, com uma 
primeira demão de primário, Figura 4.19; 
 Pintura de aros e janelas de madeira originais e que não foram objeto de remoção/demolição; 
 Pintura de corrimões originais e que não foram objeto de remoção/demolição. 
 
 
Figura 4.16 – Raspagem bancadas 
 
Figura 4.17 – Aplicação de massa de regularização 
 
 
Figura 4.18 – Pintura teto 
 
Figura 4.19 – Pintura paredes exteriores
 




4.3.9 REVESTIMENTOS EM PAREDES E PAVIMENTOS 
Nas paredes interiores novas, foi necessária a execução de um reboco hidráulico projetado, pronto a 
receber o acabamento cerâmico. Nas paredes mantidas, foi aplicado um fixador nas demãos 
necessárias para garantir a boa aderência do revestimento antes da sua aplicação. 
Preparadas as paredes, procedeu-se ao assentamento do ladrilho cerâmico de 1ª qualidade, de cor azul 
nas instalações sanitárias masculinas e tangerina nas instalações femininas, em toda a sua altura, com 
cimento cola e refechamento das juntas com massa de preenchimento, Figura 4.20 e Figura 4.21. 
Os trabalhos de revestimento terminaram com o assentamento de mosaico cerâmico de 1ª qualidade no 
pavimento interior e exterior, cor bege, antiderrapante, com cimento cola e posterior betumagem e 
limpeza, Figura 4.22. 
 
 
Figura 4.20 – Ladrilho cerâmico na instalação 
sanitária masculina 
 
Figura 4.21 – Trabalho de assentamento de ladrilho 
cerâmico na instalação sanitária feminina 
 
 
Figura 4.22 – Assentamento mosaico cerâmico em pavimento 
 
4.3.10 APLICAÇÃO DE LOUÇAS SANITÁRIAS E DIVERSOS 
Instalação de todas as louças sanitárias, torneiras misturadoras a aplicar, acessórios, trabalhos de 
ferragens e trabalhos complementares, Figura 4.23 e Figura 4.24. 
 





Figura 4.23 – Louça sanitária 
 
 
Figura 4.24 – Louça sanitária
4.3.11 ARMADURA DE ILUMINAÇÃO 
Fornecimento e montagem de armadura estanque, em policarbonato, equipada com balastro eletrónico 
e lâmpadas fluorescentes, para substituição das armaduras existentes, Figura 4.25 e Figura 4.26. 
 
 
Figura 4.25 – Aplicação armadura iluminação 
 
Figura 4.26 – Armadura de iluminação
 
4.3.12 CARPINTARIAS 
A nível de carpintaria, os trabalhos executados foram de decapagem e regularização das superfícies de 
aros e janelas de madeira a manter e de aplicação de portas interiores, incluindo aros e guarnições, 
com ferragens e acessórios, Figura 4.27, Figura 4.28 e Figura 4.29. 
 
Figura 4.27 – Execução caixilharia em madeira 
 
Figura 4.28 – Porta instalação sanitária masculina 






Figura 4.29 – Porta instalação sanitária feminina 
 
4.3.13 COLOCAÇÃO DE VIDROS E ESPELHOS 
As intervenções de remodelação, antes dos acabamentos e limpeza final, terminaram com o 
fornecimento e aplicação das portas de entrada exteriores, em vidro simples temperado e=10mm, 
incolor, transparente, com abertura nos dois sentidos, incluindo sistema de fixação de painéis de vidro 
em aço inox, calços para acertos e todas as fixações e na aplicação dos espelhos nas instalações 
sanitárias, Figura 4.30. 
 
Figura 4.30 – Porta de entrada norte 
 
4.4 MODELO DE DIREÇÃO DE OBRA 
Os intervenientes na execução da empreitada foram: um engenheiro responsável, um encarregado de 
obra, oito subempreiteiros, um tarefeiro e um servente e um pedreiro (mão de obra própria). Os 
subempreiteiros eram geralmente formados pelo responsável mais equipa. O modelo de direção da 
obra pode ser representado pelo organograma seguinte, Figura 4.31. 





Figura 4.31 – Modelo de direção de obra  
 
A transmissão da informação da sede para o local da obra foi feita através do engenheiro responsável. 
Este, atuando como Diretor de Obra, foi o elo de ligação da sede com a empreitada e com todos os 
seus intervenientes. O seu dever foi o de garantir a conformidade da execução dos trabalhos de acordo 
com o projeto, a coordenação de toda a atividade de produção e a transmissão da informação da obra 
para a sede. Coube também ao Engenheiro o acompanhamento e direção dos trabalhos executados 
pelos subempreiteiros e tarefeiro. Qualquer problema ou alteração verificada em obra pelos mesmos 
era diretamente comunicada e tratada com o engenheiro. Esta troca de informações efetuou-se 
verbalmente, uma vez que a presença do engenheiro em obra, apesar de não ser permanente, era de 
várias vezes durante o dia. 
O encarregado de obra era o responsável pela mão-de-obra própria da empresa em obra. Uma vez que 
a sua presença em obra era permanente, assumiu também um papel de monitoramento e 
acompanhamento dos trabalhos executados e posterior informação ao engenheiro dos 
desenvolvimentos da empreitada. 
A mão-de-obra própria, atuando sob ordens diretas do encarregado, destinou-se a servir de apoio aos 
subempreiteiros e tarefeiros, o que tornou vital a cooperação e troca de informação entre ambos. 
A fiscalização, composta por um engenheiro e uma arquiteta da Câmara Municipal de Mangualde, 
lidou diretamente com o engenheiro responsável da obra, e qualquer incumprimento ou alteração 
necessária foi diretamente comunicado ao mesmo para que este procedesse ao contacto com a sede e 
posteriormente com a obra. 
Este modelo possibilitou assim a correta transmissão de informação por parte da sede a todos os 
intervenientes, bem como permitiu à mesma tomar conhecimento do desenvolvimento da obra através 
de informação diária e obtida diretamente, evitando possíveis atrasos e perda de informação 
 




4.5 MODELO DE GESTÃO DE RECURSOS 
4.5.1 MATERIAIS 
Uma vez tomada a decisão do recurso a subempreitadas para execução dos trabalhos, foi em geral 
decidido que o fornecimento dos materiais usados ficasse a cargo dos próprios, levando então a que a 
maior parte dos materiais utilizados na remodelação do mercado fossem fornecidos pelos 
subempreiteiros. Quando foi feito o pedido de orçamento relativo ao trabalho a efetuar, este incluía o 
fornecimento de todos os materiais necessários, ficando ao cargo da empresa apenas a fiscalização da 
qualidade e conformidade dos mesmos antes da entrada em obra. 
Relativamente aos trabalhos realizados através de mão-de-obra própria, estes associaram-se à 
aplicação das louças sanitárias e ao assentamento dos ladrilhos e mosaicos cerâmicos. 
O fornecimento dos materiais necessários ficou a cargo da empresa, respeitando os passos seguintes, 
Figura 4.32. 
 
Figura 4.32 - – Modelo de Gestão de Materiais adotado pela Custódio Santos Guerra 
 
A decisão dos materiais a usar, quantidades e altura de entrada em obra foi definida previamente, na 
altura de elaboração do projeto. Esta garantiu que os materiais usados apresentavam as características 
adequadas e pretendidas pelo cliente. A decisão das quantidades e data de entrega em obra revelou-se 
de extrema importância uma vez que esta decisão iria estar diretamente ligada ao cumprimento de 
prazos e ao controlo de desperdícios. 
A fase da compra dos materiais, englobou a escolha de fornecedores, o contacto, negociação e a 
compra em si. A escolha dos fornecedores, tanto das louças como dos cerâmicos, recaiu sobre 




fornecedores habituais, com base na confiança da empresa resultante de compras anteriores. Apesar 
dos riscos inerentes, mais concretamente a eventual possibilidade de realizar negócios mais 
vantajosos, esta escolha garantiu a qualidade, confiança e profissionalismo desejados pela empresa 
devido à responsabilidade associada ao cumprimento de prazos junto do cliente final. Aquando do 
primeiro contacto, informando das pretensões, foi pedido o orçamento para a quantidade de materiais 
pedidos e assegurada a garantia de disponibilidade de stock nas datas definidas no planeamento da 
obra. Posteriormente seguiu-se a fase de negociação de preços e acertos finais. 
A entrega dos materiais foi feita pelos fornecedores, em data previamente combinada, coincidindo 
com o início dos trabalhos. A sua chegada, uma vez planeada, permitiu a correta preparação do 
estaleiro de obra para a receção dos mesmos. 
Antes da entrada em obra, os materiais foram fiscalizados pelo engenheiro responsável, garantindo a 
homologação/certificação dos mesmos e o cumprimento do especificado no caderno de encargos, ou 
seja a conformidade quanto às qualidades, dimensões, formas e demais características definidas nas 
peças escritas e desenhadas do projeto com as tolerâncias normalizadas ou admitidas nos mesmos 
documentos. 
Assegurada a conformidade, foi dada autorização para inicio dos trabalhos que comtemplavam a 
utilização dos mesmos. 
Terminados os trabalhos que requeriam a sua utilização, e uma vez que na compra estava incluída uma 
margem de 5% de desperdício, o excesso foi recolhido e armazenado devidamente no estaleiro da 
empresa para possíveis intervenções/substituições futuras. 
 
4.5.2 EQUIPAMENTO 
Os equipamentos utilizados em obra, cedidos pela empresa, satisfazendo as características e o 
desempenho estabelecido por leis e regulamentos de segurança aplicáveis, foram os seguintes: 
 1 Camião de transporte; 
 1 Carrinha de transporte; 
 1 Betoneira ligeira; 
 1 Manitou telescópico; 
 Equipamento de projecção; 
 Ferramentas ligeiras. 
Todos os restantes equipamentos, necessários à execução dos trabalhos, foram cedidos pelos próprios 
subempreiteiros uma vez tratarem-se de trabalhos especializados. 
A decisão do equipamento a ceder, pela empresa, ocorreu em fase de projeto. Consoante o tipo de 
trabalho e a disponibilidade em estaleiro, os responsáveis definiram as quantidades e datas em que o 
equipamento devia estar presente e ser transferido para o local da obra. 
Em seguida apresenta-se o organograma representativo do modelo de gestão do mesmo, Figura 4.33. 





Figura 4.33 - – Modelo de Gestão de Equipamento adotado pela Custódio Santos Guerra 
 
De acordo com ordens da sede, e uma vez que o estaleiro da empresa se localizava perto do local da 
empreitada, todo o equipamento móvel (camião, carrinha e manitou telescópico) apenas permanecia 
no local durante o tempo necessário. Este dava entrada em obra ao início do dia e assim que 
terminados os trabalhos regressava ao estaleiro da empresa. Todo o restante equipamento permanecia 
no estaleiro de obra durante o decorrer do período de utilização, até finalizada a sua necessidade. O 
controlo do equipamento foi efetuado pela administração do estaleiro da empresa, onde foi registado 
em fichas próprias o equipamento que saía e regressava ao estaleiro, bem como a condição do mesmo. 
Em relação ao manitou telescópico, como a sua utilização apenas foi necessária nos trabalhos da 
cobertura, a sua permanência apenas durou o tempo de execução da mesma. Como a sua utilização não 
requereu formação específica, não foi necessário recorrer à cedência/formação de pessoal manobrador. 
O camião e carrinha de transporte deslocavam-se para a obra no início do dia, e permaneciam no local 
até que os seus trabalhos fossem dispensados. Finalizada a sua utilização, regressavam ao estaleiro 
onde eram abastecidos e caso necessário submetidos a manutenção. A sua utilização foi necessária 
praticamente durante todo o tempo de execução da empreitada. 
O equipamento de projeção e a betoneira ligeira apenas foram levados para o local da obra quando se 
iniciaram as tarefas cuja utilização foi requerida. O equipamento permaneceu no local até não serem 




mais precisos, tendo regressado para o estaleiro para se proceder à respetiva limpeza e manutenção e 
posterior arrumo. 
Quanto às ferramentas ligeiras, estas foram disponibilizadas no estaleiro à medida que se iam 
iniciando os trabalhos. Em caso de falta ou necessidade extra, este facto era comunicado ao diretor de 
obra que providenciava para que as ferramentas em falta fossem logo que possível enviadas para o 
estaleiro. Este modelo permitiu que no local de obra apenas se encontrasse o equipamento necessário 
para a execução dos trabalhos, facilitando o deslocamento e minimizando os riscos de armazenagem 
de equipamento no estaleiro de obra, sobretudo no que se refere a eventuais roubos. 
 
4.5.3 MÃO-DE-OBRA 
A mão-de-obra cedida pela empresa na execução da empreitada apenas contemplou os serviços de três 
pedreiros, três serventes e dois motoristas. 
No início da empreitada, nos trabalhos de demolições, foi necessária a presença de todos os serventes 
e pedreiros. Finalizada esta tarefa, apenas permaneceram um servente e um pedreiro em obra. As suas 
funções foram essencialmente de acompanhamento e apoio nos trabalhos aos subempreiteiros e do 
tarefeiro.  
A presença dos motoristas foi requerida sempre que mostrou necessária a utilização do camião e da 
carrinha de transporte, o que correspondeu à totalidade da execução da empreitada. 
O horário de trabalho considerado foi o de semana de cinco dias de trabalho e de dias de trabalho com 
oito horas. Na ocorrência de eventuais atrasos nos trabalhos previu-se a utilização dos sábados e horas 
extraordinárias no sentido de garantir a sua recuperação. 
Relativamente aos trabalhos executados pelos subempreiteiros não foi requerido pela empresa um 
número mínimo de trabalhadores. Consoante o horário de trabalho, tipo e duração de tarefa, coube aos 
subempreiteiros definirem a constituição das suas equipas. 
 
4.5.4 SUBEMPREITEIROS 
De acordo com o modelo de execução da obra, baseado no recurso quase total ao trabalho 
subempreitado, a sua gestão revelou-se de extrema importância. O modelo de gestão adoptado pela 
empresa divide-se nos seguintes processos: decisão, seleção, contratação, gestão de documentos, 
formação técnica, fiscalização de materiais (quando aplicável), monitorização/medição dos trabalhos, 
avaliação de desempenho e gestão de garantias. Figura 4.34. 





Figura 4.34 – Modelo de Gestão de Subempreiteiros adotado pela Custódio Santos Guerra 
 
Os mais de 30 anos de serviço da empresa no setor, permitiram o trabalho em conjunto com uma 
enorme variedade de subempreiteiros, nas mais diversas áreas. Essa experiência possibilitou, ao longo 
dos anos a elaboração de uma base de dados, referente a todos os subempreiteiros com quem a 
empresa já trabalhou. Essa base de dados está dividida pelo tipo de tarefa executada pelos 
subempreiteiros e área de intervenção. 
O processo de seleção dos subempreiteiros iniciou-se então com a consulta da base de dados de acordo 
com o tipo de trabalho pretendido. Nos casos em que a especificação dos serviços pretendidos não 
constava na base de dados, procedeu-se a uma procura externa. Foram escolhidos 3 subempreiteiros 
para cada tarefa e procedeu-se ao contacto através de email e telefone com informação dos trabalhos 
pretendidos. Após receção dos orçamentos por parte dos subempreiteiros iniciou-se o período de 
negociação de preços e esclarecimento de tarefas e/ou materiais. Analisados os orçamentos finais, o 




processo de seleção baseou-se no preço mais baixo, disponibilidade, prazo de execução e condições de 
pagamento. 
Finalizado o processo de seleção procedeu-se à elaboração e posterior assinatura dos contratos de 
subempreitada. O contrato de subempreitada é composto pela informação dos intervenientes e as 
cláusulas referentes à obra onde são definidos os direitos e deveres de ambas as partes, condições de 
pagamento e gestão de garantias. Acertados todos os pontos do contrato, foi exigida uma lista de 
documentos ao subempreiteiro, por parte da empresa que, apenas permitiu a entrada em obra e inicio 
dos trabalhos após a sua verificação e aprovação. 
Antes da entrada em obra por parte do subempreiteiro, procedeu-se à formação técnica da equipa, 
executada por um engenheiro nomeado, com o intuito de informar o modelo produtivo da empresa, o 
Plano de Segurança e Saúde e o Plano de Gestão de Resíduos a cumprir.  
A monitorização e medição dos trabalhos executados pelos subempreiteiros foram feitas pelo 
engenheiro através do preenchimento de fichas próprias elaboradas pela empresa. Para além deste 
processo, havia um acompanhamento permanente dos trabalhos por parte do encarregado, com um 
registo semanal, tipo relatório, do desenvolvimento dos mesmos. 
Nos casos em que o fornecimento dos materiais foi da responsabilidade dos subempreiteiros, estes 
tiveram que ser fiscalizados e aprovados antes do início dos trabalhos. 
Finalizados os trabalhos dos subempreiteiros, estes foram fiscalizados uma última vez com o intuito de 
dar por terminada a respetiva participação em obra. Nessa data, inicia-se o período de garantia, 
verificando-se que, conforme previamente acordado, o subempreiteiro ficaria responsável por futuras 
intervenções num período de 5 anos após a finalização. 
De acordo com as avaliações efetuadas no decorrer das atividades e no final dos trabalhos, estas serão 
posteriormente tratadas e armazenadas, servindo para atualizar a base de dados, de maneira a poderem 
ser consultadas futuramente. 
 
4.6 GESTÃO DE SUBEMPREITEIROS – ASPETOS GERAIS 
4.6.1 DECISÃO 
A decisão do recurso a trabalhos subempreitados ocorreu na fase de concurso de empreitada. Assim 
que a empresa tomou conhecimento do concurso da obra em questão, foram efetuados os respetivos 
estudos de viabilidade da construção da mesma, nomeadamente ao nível da orçamentação da mesma e 
da definição dos recursos necessários à sua produção. Dada a natureza da empreitada, trabalhos a 
efetuar e os recursos disponíveis pela empresa, foi tomada a decisão de que seria uma mais valia a 
utilização de subempreiteiros nos trabalhos de: instalações hidráulicas, cobertura, carpintarias, 
caixilharias, iluminação, limpezas técnicas, demolições e pinturas. O seu recurso contemplou não só a 
execução dos trabalhos como também o fornecimento dos materiais usados. 
 
4.6.2 SELEÇÃO 
Como referido anteriormente, a escolha dos subempreiteiros cingiu-se a uma base de dados interna. 
Esta contém informação dos vários subempreiteiros com quem a empresa já trabalhou e cujo trabalho 
foi executado com excelência. Uma vez dividida segundo especialidade praticada e área de 
intervenção, foi dada preferência a subempreiteiros da região de Viseu. Em seguida foram 
selecionados três subempreiteiros para cada trabalho pretendido. Nos casos cujos serviços não 




constavam na base de dados, como era o caso da remoção da cobertura de fibrocimento, procedeu-se a 
uma procura na internet de eventuais novos candidatos, tendo em conta conhecimentos pessoais e 
propostas de apresentações de trabalhos espontâneas. A procura focou-se apenas em candidatos 
regionais e com histórico de trabalhos efetuados na zona. 
Selecionados os candidatos, procedeu-se ao contacto via telefone, informando do interesse na 
prestação dos seus serviços. O primeiro contacto foi acompanhado de um email com a descrição dos 
trabalhos e materiais pretendidos (quando aplicável), para que pudesse ser efetuado o orçamento e 
dada garantia de disponibilidade dos mesmos na altura pretendida.  
Obtidas as informações por parte dos subempreiteiros, estas foram alvo de uma análise por parte da 
direção e posterior resposta, contemplando algumas questões e esclarecimento de dúvidas. Propostas 
que não cumpriam os requisitos propostos foram imediatamente excluídas. Finalizadas as negociações 
de preços, metodologias de execução e materiais a usar, a seleção final baseou-se na proposta que 
apresentou o preço mais baixo. 
Os subempreiteiros selecionados, segundo a respetiva especialidade, e trabalhos a realizar foram: 
Instalações hidráulicas – Aquecicampo, Lda, cujos trabalhos contemplavam a execução da rede de 
abastecimento e drenagem de águas, incluindo o fornecimento de todo o material; 
Cobertura – Azurmetal - Metalúrgica Azurara, Lda cujos trabalhos contemplavam o fornecimento e 
aplicação da cobertura em painéis sandwich; 
Carpintarias – Cruz&Oliveira - Carpintaria e Imobiliário, Lda cujos trabalhos contemplavam o 
fornecimento e aplicação de portas interiores e todo o trabalho de manutenção e reparo; 
Caixilharias – Mangualtécnica – Industria Metalomecânica, Lda cujos trabalhos comtemplavam o 
fornecimento e montagem de caixilharias; 
Iluminação – António Pereira dos Santos – Serviços de canalização, eletricidade e aquecimento central 
– cujos trabalhos comtemplavam o fornecimento e montagem de armaduras de iluminação; 
Pinturas – Viseuropa – Tintas e Construções, Lda cujos trabalhos contemplavam pinturas interiores e 
exteriores de paredes, tetos e bancas, todos os trabalhos de preparação e tratamento das mesmas e 
fornecimento das tintas; 
Demolições – Tirintio, Lda cujo trabalho contemplava a desmontagem e remoção da cobertura em 
chapa de fibrocimento; 
Limpezas técnicas – Santos e Couto, Lda cujo trabalho comtemplava a limpeza final das instalações 
sanitárias, vidros, bancas e chão. 
 
4.6.3 CONTRATAÇÃO 
Selecionados os respetivos subempreiteiros para cada trabalho, procedeu-se à elaboração dos contratos 
de subempreitada aplicáveis a cada situação. Uma vez a existência de uma minuta de contrato para 
subempreiteiros, apenas se procedeu à alteração/definição de cláusulas específicas. A informação 
presente na minuto fazia referência a: 
a) Informação dos Intervenientes: 
- nome; 
- número de contribuinte fiscal; 




- localização da sede; 
- número do alvará; 
- representante legal. 
b) Cláusulas regentes: 
- declaração de adjudicação dos trabalhos; 
- definição das datas de inicio e de fim dos trabalhos; 
- informação do modo de acompanhamento e de controlo dos prazos; 
- definição da multa associada ao não cumprimento dos prazos; 
- definição dos trabalhos alvo de medição e do procedimento a seguir para definir em cada mês os 
respetivos autos; 
- declaração dos valores dos trabalhos; 
- definição do método de pagamento; 
- definição do direito de não pagamento; 
- definição dos valores e características da garantia a prestar pelos subempreiteiros; 
- condições de execução dos trabalhos; 
- garantia de responsabilidade por parte do subempreiteiro; 
- garantia da não transferência de trabalhos sem aviso prévio; 
- garantia de cumprimento das normas legais de Segurança, Higiene e Saúde no Trabalho; 
- definição das obrigações do subempreiteiro perante a obra, empregados e empresa contratante; 
- garantia da documentação legal do equipamento; 
- definição de multa associado ao eventual  incumprimento de outras  obrigações, além do 
cumprimento de prazos; 
Assim que terminada a elaboração do contrato, estes foram entregues aos respetivos subempreiteiros e 
após negociações e esclarecimentos necessários devidamente assinados por ambas as partes. Anexo ao 
contrato, encontrava-se também um documento intitulado de “Regras ambientais a cumprir pelas 
empresas externas”. Este documento, de acordo com o Sistema de Gestão Ambiental implementado na 
empresa, visava a informação de regras internas a cumprir, respeitantes ao controlo operacional do 
ambiente, durante a permanência dos subempreiteiros nas instalações, com o objetivo de prevenir ou 
minimizar o impacte ambiental das suas ações. 
 
4.6.4 GESTÃO DE DOCUMENTOS 
Assinado o contrato, foi necessário garantir a legalidade das capacidades dos subempreiteiros e das 
suas equipas. Para tal, foi enviada uma lista de documentos a apresentar pelos subempreiteiros antes 
da entrada em obra. A lista contemplava os seguintes documentos: 
- Alvará de construção com título de registo de atividade; 
- NIF da empresa; 




- Comprovativo de pagamento de Seguro – Acidentes de trabalho; 
- Comprovativo de pagamento de Seguro – Responsabilidade Civil; 
- Declaração de não divida à Segurança Social; 
- Pagamento da Taxa Social Única do mês anterior á data de início da obra e Declaração de 
Remunerações da Segurança Social; 
- Horário de trabalho; 
- Identificação dos funcionários em obra; 
- Fichas de distribuição de EPI’s dos funcionários; 
- Fichas de aptidão médica dos funcionários em obra; 
- Verificações anuais (equipamentos); 
- Certificados de manutenção de equipamentos e Marcação CE posteriores a 1995 (equipamentos); 
- Declaração de autorização de manobrador de máquinas (equipamentos); 
- Certificados ou fichas técnicas (materiais). 
Os documentos fornecidos foram analisados e arquivados pela administração, e uma vez verificada a 
total conformidade e legalidade dos mesmos foi dada autorização para entrada em obra e inicio dos 
trabalhos. 
 
4.6.5 FORMAÇÃO TÉCNICA 
Antes da entrada em obra por parte dos subempreiteiros, foi executada uma reunião com o intuito de 
informar as regras implementadas pela empresa. No seu âmbito pretendeu-se informar os 
subempreiteiros do Plano de Segurança e Saúde, modelo de fiscalização e produção adotado pela 
empresa e, no caso da equipa de demolições, o Plano de Gestão de Resíduos. Finalizada a reunião foi 
pedido aos intervenientes a confirmação da presença e compreensão da formação através do 
preenchimento de uma declaração. 
 
4.6.6 FISCALIZAÇÃO DE MATERIAIS 
Em relação aos materiais fornecidos pelos subempreiteiros, antes da entrada em obra, estes foram alvo 
de uma inspeção por parte do Engenheiro responsável. Esta inspeção teve como objetivo a garantia da 
homologação/certificação e cumprimento das exigências de acordo com o especificado no caderno de 
encargos por parte dos materiais fornecidos. 
 
4.6.7 MONITORIZAÇÃO E MEDIÇÃO 
O acompanhamento dos trabalhos executados foi exercido pelo Engenheiro, Encarregado e 
Fiscalização. Estes tiveram como objetivo a garantia da correta execução dos mesmos. O Encarregado 
teve a responsabilidade da execução de um relatório semanal de todos os trabalhos desenvolvidos, 
incluindo definição dos mesmos, registo dos intervenientes, o estado do tempo, o estado do 
desenvolvimento em relação ao previsto e, nos casos de verificação de atrasos, a justificação dos 
mesmos. Este relatório era então entregue ao Engenheiro para que pudesse ser arquivado na sede. 




Sendo um processo meramente informativo, não foi cumprido na sua totalidade, uma vez que houve 
semanas em que o relatório não foi entregue ou devidamente preenchido. 
A inspeção e medição dos trabalhos, definidos em contrato, decorreram mensalmente, tendo como 
limite o dia 24 do mês dos trabalhos. Estas medições, especificas para cada trabalho, foram executadas 
pelo Engenheiro e devidamente assinadas e consentidas pelo subempreiteiro. As fichas de inspeção e 
medição, elaboradas pela empresa, destinaram-se a garantir a correta execução dos trabalhos, de 
acordo com as exigências propostas e seguindo os processos necessários e que se encontravam sem 
atrasos em relação aos prazos definidos. Estas seguem os critérios definidos nos planos de 
monitorização referentes a cada atividade, que contemplam o item a inspecionar, o método, a 
frequência, o registo (que neste caso foi definido mensalmente), os critérios de aceitação, o 
responsável e o método de correção.  
Para além do controlo de qualidade, o processo de medição dos trabalhos teve também como objetivo 
o pagamento de faturas. De acordo com o definido em contrato, o pagamento dos trabalhos executados 
só era consumado após ser atingido e verificado o progresso dos trabalhos pré-definido.   
 
4.6.8 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Finalizada a participação dos subempreiteiros em obra foi procedida à avaliação de desempenho dos 
mesmos. A avaliação consistiu o preenchimento de uma grelha em formato Excel, elaborada pela 
empresa, classificando as seguintes características: preço, prazo de entrega, condições comerciais, 
qualidade percecionada, reação a reclamações e entrega de documentação. O preenchimento destes 
campos, segundo uma fórmula definida, calcula um índice de qualidade final, informando o nível do 
trabalho executado. O documento contém ainda um campo destinado aos comentários relativos à 
avaliação obtida. Após o seu preenchimento, subempreiteiros cuja classificação atinja o mínimo 
requerido definido irão integrar a base de dados para futuras contratações. 
 
4.6.9 GESTÃO DE GARANTIAS 
O processo de gestão de subempreiteiros termina com a entrada em vigor das cláusulas referentes à 
garantia dos trabalhos executados. Estas visavam que, após o término dos trabalhos, os 
subempreiteiros ficariam sob responsabilidade da empresa executante por um período de 5 anos. Ou 
seja, os subempreiteiros ficam obrigados a intervir, reparar ou substituir sempre que alguma anomalia 
ocorra, cuja origem contemple os materiais fornecidos ou a execução das tarefas de construção 
específicas da sua autoria. De maneira a garantir o cumprimento desta, foi retido, por parte da 
empresa, 5% do valor dos trabalhos executados. Este valor servirá de caução caso o subempreiteiro 
não cumpra o acordado. Caso não tenha sido necessário o seu recurso, a totalidade do valor será 
devolvido ao longo do período de garantia. 
  









5 ESTUDO DE CASO - GESTÃO DE SUBEMPREITADAS – 




O presente capítulo objetiva apresentar, através do estudo bibliográfico e do caso de estudo, sugestões 
de melhorias quanto ao recurso ao trabalho subempreitado. As sugestões apresentadas visam 
apresentar uma melhoria relativa ao processo praticado no caso de estudo, podendo a sua utilização ser 
aplicada em casos idênticos. 
O caso de estudo acompanhado apresentou uma dependência ao recurso de trabalho subempreitado 
quase total, e como acontece na maioria das empresas idênticas à Custódio Santos Guerra, este recurso 
tende a ser cada vez praticado. 
A opção por recorrer preferentemente a subempreiteiros para realizar os trabalhos pode trazer 
inúmeros benefícios à empresa. Permite uma maior flexibilidade de acordo com as alterações às 
necessidades do mercado, podendo contar com uma equipa especializada quando necessário, ao invés 
de ter que apostar na especialização da mão-de-obra própria sendo assim a empresa empreiteira geral 
obrigada a suportar os custos da mesma em alturas de menor atividade. Aliado a este fator, as 
subempreitadas diminuem também os problemas afetos à necessidade de utilização de equipamento 
específico, uma vez que permite que a empresa não seja obrigada a adquirir o mesmo, correndo o risco 
de não dar rendimento ao investimento efetuado derivado da pouca utilização e gastos afetos à sua 
manutenção. 
Todos estes fatores irão ter um impacto positivo no sucesso económico da empresa. Contudo os 
elevados riscos inerentes ao seu recurso têm que ser devidamente avaliados, estudados e minimizados 
de maneira a não comprometerem o objetivo do mesmo. 
 
5.2 AVALIAÇÃO DE RISCOS 
A noção da existência dos riscos presentes no recurso ao trabalho subempreitado e suas consequências 
deve ser do conhecimento geral da empresa. A decisão do recurso ao trabalho subempreitado deve ter 
como base uma avaliação do risco de falhas inerentes ao mesmo, na medida em que a sua gestão deva 
integrar medidas/processos preventivos, minimizadores e corretivos. 
Apesar do recurso ao trabalho subempreitado ser caracterizado por uma transmissão de 
responsabilidade por parte da empresa contratante para o subempreiteiro, cada vez mais, essa 
responsabilidade tende a ser minimizada por este. Isto porque essa responsabilidade não é admitida 
pelo subempreiteiro face às exigências do cliente final. 




Hoje em dia, é cada vez mais difícil garantir que o subempreiteiro assuma todos os problemas 
apresentados pelo cliente final face ao produto apresentado, pondo a empresa contratante numa 
posição complicada, uma vez que esta não quer ser responsabilizada pelos trabalhos executados por 
terceiros. Face a esta situação, cabe à empresa contratante orientar os trabalhos de maneira a que estes 
sejam executados o mais corretamente possível de maneira a minimizar possíveis problemas com o 
cliente final. 
A par de uma crescente “fuga” à responsabilidade, atualmente, os problemas principais no recurso a 
subempreitadas são o défice no controlo e a elevada oferta. 
A elevada oferta origina o consequente decréscimo na qualidade de mão-de-obra apresentada e 
trabalho executado, na deficiente organização estrutural e formação técnica, e na dificuldade da 
relação entre trabalhadores. Por sua vez, o défice no controlo dos subempreiteiros traduz-se no 
incumprimento de prazos e garantias, na não conformidade na execução dos trabalhos e fornecimento 
de materiais e, consequentemente, na qualidade do produto final apresentada.  
Todos estes fatores apresentam-se como problemas e entraves ao sucesso do recurso ao trabalho 
subempreitado. Para que tal não aconteça, é da responsabilidade das empresas, a criação de 
procedimentos que tendam a minimizar estes fatores. A correta identificação e análise dos riscos 
envolvidos permitem a elaboração de um modelo de gestão orientado para o acompanhamento e 
controlo eficaz do trabalho realizado pelos subempreiteiros de maneira a contribuir para o aumento da 
produção, da qualidade do trabalho executado e, por sua vez, para o sucesso da empresa. 
 
5.3 MODELO DE GESTÃO DE SUBEMPREITEIROS 
A criação de um modelo de gestão de subempreiteiros tem como objetivo apresentar um processo 
ordenado de procedimentos e fases a considerar, de maneira a minimizar o risco de falhas e suas 
consequências no recurso ao trabalho subempreitado. 
De acordo com a revisão bibliográfica e o caso de estudo foi possível definir a subdivisão do modelo 
de gestão de subempreiteiros nos seguintes processos e correspondentes fases: planeamento, seleção, 
contratação, formação técnica, controlo de qualidade, gestão de contrato, avaliação de desempenho e 
gestão de garantia. 
Estes processos são ordenados sequencialmente iniciando-se na fase de preparação do projeto, 
acompanhando a execução da empreitada e prolongando-se até depois da conclusão da mesma. Todos 
estes procedimentos têm como objetivo facilitar o recurso ao trabalho subempreitado e melhorar a 
qualidade da execução dos trabalhos do mesmo, garantindo estabilidade e benefícios económicos à 
empresa contratante.  
Hoje em dia, pode-se afirmar que todas as empresas apresentam um modelo de gestão de 
subempreiteiros, contudo este nem sempre é corretamente elaborado e mais importante ainda, seguido. 
 
5.3.1 PLANEAMENTO 
Como seria de esperar, a fase de planeamento assume uma elevada importância no desenrolar do 
modelo de gestão, uma vez ser sobre esta fase que incidem todas as seguintes. Esta fase consiste no 
planeamento da orçamentação, planeamento das subempreitadas e na definição do modelo de controlo 
de qualidade dos trabalhos. 




O planeamento da orçamentação abrange toda a procura, estudo e elaboração de dados relativos à 
avaliação dos trabalhos, de maneira a servir de apoio à avaliação das propostas apresentadas pelos 
subempreiteiros. Este facto permite à empresa obter um conhecimento específico quanto aos valores 
envolvidos nos trabalhos a subcontratar. No caso de trabalhos previamente executados, projetos 
antigos podem fornecer esse tipo de informação. A necessidade da execução de trabalhos mais 
específicos, que não sejam do conhecimento geral da empresa, obriga a uma procura de informação 
relativa aos preços praticados. Esta informação deve ser baseada em pesquisas sobre trabalhos da 
mesma natureza e de preferência com o máximo de aspetos/características em comum. 
Este planeamento visa então angariar referências que sirvam de base à negociação e preparação das 
propostas orçamentais dos subempreiteiros. 
Outro aspeto bastante importante que deve ser definido nesta fase é a definição das subempreitadas. 
Este consiste na definição das características relevantes na seleção dos subempreiteiros, de acordo com 
a natureza da empreitada e particularidades dos trabalhos pretendidos. As características podem 
dividir-se segundo três categorias: comerciais, administrativas e técnicas, Quadro 5.1. 
Quadro 5.1 – Caracteristicas dos Subempreiteiros 
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Em relação às características comerciais, estas baseiam-se no estatuto do subempreiteiro em relação ao 
exterior. São fatores que primeiramente são percetíveis pelas empresas, tais como área de intervenção, 
posição face ao mercado, destaque em relação aos adversários, entre outros. As características 
administrativas focam-se na estrutura interna dos subempreiteiros, no seu modo de funcionamento e na 
sua relação com a empresa contratante. Em geral são as características que tendem a ser alvo de 
negociações ao longo da contratação. Por fim, as características técnicas incidem sobre o modo de 
execução dos trabalhos em si. Em geral, as características técnicas constituem os fatores usualmente 
mais condicionantes na escolha dos subempreiteiros. 
Aliada a estes fatores, a parceria/cooperação entre empresas, apresenta-se também como determinante 
na seleção dos subempreiteiros. Grande parte das pequenas e médias empresas baseiam a sua seleção 
em função de parcerias relativas a serviços passados. O seu recurso permite às empresas conhecerem o 
modo de atuação dos subempreiteiros e a qualidade apresentadas, facilitando as negociações entre 
ambos. Contudo, este acontecimento nem sempre se apresenta como favorável, uma vez poderem ser 
criadas situações de falsa confiança. Casos em que a elevada cumplicidade leva ao relaxamento nos 




processos de contratação e controlo, que muitas vezes determinam o insucesso dos serviços. O recurso 
a parcerias passadas deve ser igualmente alvo de um controlo e acompanhamento permanentes. 
Determinados os aspetos referentes à orçamentação e definição das subempreitadas, estão reunidas as 
condições para se passar ao processo de seleção. Contudo a fase de planeamento ainda não se encontra 
finalizada. Esta deve contemplar ainda a preparação do modelo de controlo de qualidade. Este modelo 
consiste na elaboração de fichas de controlo, evidenciando os trabalhos a analisar, o modo correto de 
execução, a sua confirmação ou não, e possíveis correções no caso de estes não garantirem a 
conformidade. 
Em geral as empresas possuem fichas de controlo padrão e consequentemente pouco especializadas. 
Este facto revela-se negativo na medida em que trabalhos mais específicos, fora da área de conforto 
das empresas, se revelam de difícil controlo, permitindo assim a ocorrência de inconformidades, 
levando a problemas futuros. Deve então ser tido em conta este aspeto na preparação do controlo de 
qualidade, com a elaboração de fichas precisas e correspondentes aos trabalhos a serem executados. 
Este processo apresenta-se com um carácter mais técnico e demorado, mas a sua concretização poderá 
causar um grande impacto na qualidade do produto final apresentado e consequentemente 
cumprimento de prazos. A aposta na elaboração destas fichas deve ser vista como um investimento a 
longo prazo, uma vez a execução destas poder servir para futuras empreitadas.  
 
5.3.2 SELEÇÃO 
O processo de seleção das subempreitadas revela-se extremamente crucial, uma vez que define qual o 
candidato escolhido para a execução do trabalho. Deve então ser planeado e executado corretamente, 
de acordo com as preferências definidas previamente. Este deve contemplar as seguintes etapas: 
consulta, pré-seleção, contacto, negociação e seleção final dos candidatos. 
A consulta dos candidatos deve ser feita com base nos requisitos definidos na fase de planeamento e 
deve contemplar uma procura interna (base de dados) e externa. A existência de uma base de dados 
interna permite à empresa o armazenamento de dados importantes de trabalhos anteriores, 
nomeadamente os subempreiteiros intervenientes, a sua prestação e avaliação. Com esta informação é 
possível selecionar ou excluir à partida alguns candidatos com base na sua avaliação, poupando tempo 
e trabalho na procura externa. 
A procura externa deve ser feita recorrendo à internet, procurando os candidatos com base na sua 
especialidade e localidade/área de intervenção. Este processo, dependente da qualidade da base de 
dados, deve ser sempre executado na medida que permite o conhecimento de novos/melhorados 
prestadores de serviços (criados posteriormente à última procura) e a minimização de possíveis erros 
em procuras anteriores. No entanto, a pré-seleção de um candidato externamente deve implicar uma 
série de procedimentos extra, nomeadamente: consulta do currículo profissional, análise de situação 
fiscal, consulta do quadro interno (mão-de-obra experiente ou rotativa) e sempre que possível análise 
da filosofia do subempreiteiro. 
Feita a pré seleção, de acordo com os requisitos definidos anteriormente, segue-se a fase de contacto. 
Nesta fase é demonstrado o interesse por parte da empresa contratante à empresa prestadora de 
serviços. Este deve ser efetuado inicialmente por telefone e posteriormente através do recurso ao email 
ou, se impossível, por fax. 
Numa primeira abordagem telefónica deve-se proceder à apresentação da empresa e da intenção do 
contacto, a requisição de orçamento para um determinado trabalho. Mostrado o devido interesse no 




mesmo, deve seguir um email formalizando o convite e anexando toda a informação necessária, 
informação necessária, incluindo a descrição detalhada dos trabalhos a realizar. 
Dependente da resposta, é dado início à negociação da proposta recebida, onde devem ser discutidos 
todos os aspetos envolventes da mesma, tais como: orçamentos, garantia da qualificação, do 
fornecimento e disponibilidade, entre outros. É nesta altura também, que são discutidos os pontos 
principais relativos ao modelo produtivo e contratual praticado pelo subempreiteiro. 
Obtidas as propostas finais dos vários subempreiteiros, estas são comparadas e analisadas de forma 
crítica, sendo alvo de seleção aquela que apresentar uma maior conformidade em relação às exigências 
requeridas e definidas na fase de planeamento. Caso os requisitos mínimos não tenham sido garantidos 




O processo de contratação dos subempreiteiros segue-se à seleção dos mesmos, e tem como finalidade 
a oficialização da prestação dos serviços por parte do subempreiteiro. 
Neste processo constam a elaboração do contrato, por parte da empresa contratante, a 
discussão/negociação e oficialização do mesmo com a empresa contratada. 
A elaboração do contrato é possivelmente o procedimento que deve ser executado com maior detalhe e 
seriedade. É nele que se definem e garantem o cumprimento dos direitos e deveres de ambas as partes. 
A empresa contratante deve ser a mais específica e detalhada na execução do contrato, garantindo a 
sua posição face às responsabilidades inerentes aos trabalhos executados pelos subempreiteiros. 
Consequentemente é neste campo que poderá existir uma maior discordância de ambas as partes, 
derivado do problema inicialmente abordado. 
Os aspetos que devem ser cuidadosamente abordados na elaboração do contrato são: as informações 
legais de ambas as partes intervenientes e as cláusulas regentes do contrato. As informações de ambas 
as partes visam garantir a identidade, legalidade e habilitação dos intervenientes. As cláusulas regentes 
têm como objetivo a definição das condições, normas e regras a cumprir inerentes aos trabalhos 
prestados. Estas devem fazer especial referência aos seguintes aspetos: 
 Definição do objeto do contrato; 
 Definição dos trabalhos; 
 Definição de prazos de execução; 
 Definição da fiscalização (forma e prazo); 
 Definição de preços; 
 Definição de pagamentos (forma e prazo); 
 Definição da divulgação e cumprimento do Plano de Segurança e Saúde; 
 Definição das obrigações em matéria de prevenção e controle de alcoolemia; 
 Definição do registo dos trabalhadores; 
 Definição dos elementos para elaboração da compilação técnica; 
 Definição do fornecimento e conformidade dos materiais (quando aplicável); 
 Definição da gestão de equipamentos (quando aplicável); 
 Definição dos trabalhos não previstos; 
 Definição da revisão de preços; 
 Definição da garantia de obra; 
 Definição da legislação aplicável;  




 Definição das ações a tomar (multas) em caso de incumprimento de qualquer aspeto acima 
referenciado; 
 Referência da entidade reguladora. 
Usualmente todas em empresas são portadoras de um contrato padrão, e este apenas tem que ser 
ajustado consoante algumas condicionantes relativas ao serviço em questão. Elaborado o contrato, este 
deve ser entregue ao subempreiteiro para que possa ser analisado. Caso exista alguma discordância 
devem ser realizadas as negociações necessárias com vista à sua aceitação por ambas as partes. A 
oficialização do contrato é garantida através da assinatura dos responsáveis de ambas as partes. 
A par da oficialização do contrato, deve ser pedido pela empresa uma lista de documentos a facultar 
pelos subempreiteiros de maneira a comprovar a legalidade e legitimidade dos mesmos para a 
realização do trabalho subcontratado. 
 
5.3.4 FORMAÇÃO TÉCNICA 
Geralmente, o processo de formação técnica não contempla os processos de gestão implementados 
pela maioria das empresas. O custo e tempo inerente à prática da formação são condicionantes 
apontadas como entrave à adoção da formação. Apesar do conhecimento geral, as empresas 
contratantes tendem a confiar na palavra e no carácter profissional dos subempreiteiros e a sua não 
adoção é usualmente “desculpada” com promessas de um acompanhamento mais eficaz e controlado, 
contudo o mesmo não se verifica. 
Este processo não se destina a ensinar os trabalhadores a executar o seu trabalho, mas sim a garantir 
que as equipas subempreitadas tomam conhecimento e entendem os procedimentos executivos 
adotados e exigidos pela empresa, como por exemplo o Plano de Controlo de Qualidade, Plano de 
Segurança e Saúde ou as Regras Ambientais seguidas pela empresa. 
A formação técnica baseia-se numa, ou várias caso necessário, reuniões com a equipa subempreitada, 
antes da respectiva entrada em obra, de maneira a esclarecer as metodologias seguidas e avaliadas pela 
empresa. É uma mais valia para o Diretor de Obra orientar as tarefas iniciais dos subempreiteiros, 
quanto ao método de trabalho adotado pela empresa e definir concretamente quais os direitos e 
deveres de cada agente na empreitada. 
Este procedimento tem assim como objetivo facilitar a integração do subempreiteiro na empreitada, 
com o intuito de traduzir uma maior conformidade entre os trabalhos exigidos e os efetivamente 
prestados, evitando possíveis multas, atrasos e problemas inerentes ao incumprimento dos planos ou 
regras. 
 
5.3.5 CONTROLO DE QUALIDADE 
O processo de controlo de qualidade é fundamental para qualquer empresa que objetiva garantir a 
qualidade e produtividade do serviço desejada. Este consiste no acompanhamento, por parte dos 
responsáveis, dos trabalhos executados e materiais fornecidos pelos subempreiteiros de maneira a 
garantir a conformidade dos mesmos. É um processo que deve ser utilizado como transferência de 
informação, com o intuito de comunicar os objetivos e expectativas da empresa, de maneira a 
incentivar os subempreiteiros na execução do serviço e com o objetivo de informar a sede do 
progresso dos trabalhos em obra. 




O controlo de qualidade consiste na inspeção dos trabalhos executados até à data previamente 
definidos em contrato, com recurso às fichas de controlo de qualidade elaboradas na fase de 
planeamento. De acordo com as fichas, deve-se inspecionar os elementos/atividades pré estabelecidas 
de acordo com os pontos de controlo definidos. Mediante a sua inspeção deve ser registada a sua 
aprovação ou não. Dependente do resultado, caso a sua inspeção seja aprovada deve-se permitir a 
continuidade dos trabalhos. Caso contrário, indicada a não conformidade dos trabalhos face ao 
pretendido, devem ser definidas medidas de correção/solução do problema. Nestes casos deve-se 
proceder à interrupção dos trabalhos e convocar uma reunião com os responsáveis dos subempreiteiros 
para negociação e definição das medidas corretivas. A par das fichas de controlo de qualidade deve ser 
requerido ao responsável permanente em obra a realização de um relatório semanal, descrevendo os 
trabalhos executados durante o período, possíveis ocorrências inesperadas e intervenientes em obra. O 
objetivo destes relatórios deve ser meramente informativo e arquivado em sede, de maneira a poder ser 
consultada como um diário de obra. 
Em relação aos materiais fornecidos pelos subempreiteiros, o controlo de qualidade deve ser 
executado antes da sua entrada em obra, impedindo assim o início dos trabalhos com inconformidades. 
Este processo deve ser executado através do recurso a uma ficha tipo check-list, onde são definidas as 
características dos materiais pedidos a serem confirmadas de acordo com o especificado no caderno de 
encargos. A sua aprovação ou não irá determinar se os materiais podem seguir para a obra e dado 
inicio à utilização dos mesmos. 
 
5.3.6 GESTÃO DE CONTRATO 
A gestão de contrato pode ser definida como o processo de monitorização, acompanhamento e 
cumprimento dos contratos elaborados, referente aos aspetos operacionais, como os prazos, medições 
e pagamentos. As atividades inerentes a este processo dividem-se na medição dos trabalhos 
executados e no controlo de faturação. Este processo poderá incluir também, caso necessário, a 
negociação de trabalhos não previstos. 
O processo de medição dos trabalhos deve ser previsto e referido no contrato da subempreitada, 
através de uma descrição do método de medição e data a ser adotado. O seu objetivo consiste na 
determinação exata da quantidade de trabalho executada pelo subempreiteiro até à data, permitindo 
assim o devido pagamento pelo trabalho efetuado. Este deve ser efetuado pelo engenheiro responsável 
pelas subempreitadas. As datas das medições devem ser marcadas consoante o tipo de trabalho, 
preferencialmente por etapas, incluindo sempre uma última medição aquando o término dos trabalhos. 
A faturação é o processo posterior à medição dos trabalhos que engloba o ato de pagamento em si, ao 
subempreiteiro e o arquivo do mesmo. O pagamento do serviço deve ser feito consoante o definido em 
contrato, após a realização das medições dos trabalhos e confirmação das mesmas. Este processo 
deverá servir de motivação e incentivação aos subempreiteiros no sentido de cumprimento dos prazos 
e qualidade exigida, uma vez apenas ser pago o trabalho corretamente executado. 
Em relação aos trabalhos não previstos, estes costumam ser frequentes sempre, mas especialmente em 
casos de empreitadas complexas ou cujos projetos não foram executados corretamente e, regra geral, 
uma situação na qual os subempreiteiros tendem a aproveitar para benefício próprio. É então um 
aspeto que deve ser previsto e definido detalhadamente em contrato, uma vez que poderá provocar 
uma situação de difícil negociação e as suas ações tomadas com a maior brevidade possível visto 
estarem diretamente ligadas ao cumprimento de prazos e orçamentos. Aquando a elaboração do 




contrato deve estar definido o modo de atuação face à possível ocorrência de trabalhos não previstos, 
nomeadamente: execução mediante acordo de ambas as partes, modo de faturação e controlo. 
 
5.3.7 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
A avaliação de desempenho dos subempreiteiros pode ser definida como o processo de quantificar a 
eficiência e eficácia do serviço prestado. Finalizada a intervenção do subempreiteiro em obra, este 
deverá ser alvo de uma avaliação por parte da empresa contratante de maneira a classificar a sua 
prestação. A sua aplicação deverá ter por base o recurso a uma ficha específica, elaborada pela 
empresa, contendo os aspetos a avaliar e respetivo comentário. Os aspetos devem ser definidos 
consoante as ideologias da empresa. Esta classificação, juntamente com toda a informação recolhida 
ao longo da sua permanência em obra, irá formar um conjunto de dados que, depois de tratados, serão 
introduzidos na base de dados de subempreiteiros para posterior consulta. A organização da base de 
dados permitirá que em trabalhos futuros, o processo de seleção dos subempreiteiros seja facilitado. 
Este processo permitirá não só avaliar o desempenho do subempreiteiro, mas também o modo de 
gestão implementado pela empresa, isto é, além de avaliar diretamente o trabalho executado, avalia 
também indiretamente a eficácias dos processos anteriores. 
 
5.3.8 GESTÃO DE GARANTIAS 
Finalizados os trabalhos em obra pelos subempreiteiros, é iniciado o período de garantia afeto aos 
mesmos. O processo de gestão da garantia deve ser assegurado pela empresa, com o intuito de 
precaver possíveis intervenções decorrentes de anomalias/problemas no produto final originadas pelo 
trabalho subempreitado, após finalizada a obra. Este processo de gestão irá depender do método 
acordado em fase de contrato mas, em qualquer dos casos, deverá permitir à empresa solucionar os 
problemas ocorridos sem que esta seja prejudicada. O método corrente de garantia dado pelos 
subempreiteiros visa que este deverá ficar responsável por qualquer intervenção futura, originada por 
problemas decorrentes da má execução dos trabalhos ou aplicação dos materiais, num período definido 
em contrato. Para esse efeito é procedido a uma retenção do pagamento dos trabalhos, que servirá de 
caução no caso do incumprimento da prestação do serviço. A informação da ocorrência dos mesmos 
deverá ficar a cargo da empresa que deverá garantir inspeções temporárias às instalações ou, em casos 
em que esta seja impossível, garantir a informação por parte do cliente. 
 
5.4 COMPARAÇÃO COM O CASO DE ESTUDO 
Relativamente ao modelo apresentado e implementado pela empresa Custódio Santos Guerra no caso 
de estudo acompanhado, foi possível identificar algumas falhas, em especial no âmbito do 
cumprimento do mesmo. Apesar de, no geral, a empresa seguir um modelo contemplando todos os 
processos fulcrais na gestão de subempreiteiros, alguns dos procedimentos revelaram-se pouco 
rigorosos e objetivos e por vezes incorretamente executados. Este facto pode ter condicionado o 









Em relação à definição da subempreitada, a Custódio Santos Guerra optou pelo recurso a 
subempreiteiros de confiança, com historial de serviços com a empresa e privilegiando 
subempreiteiros locais. Uma vez tratar-se de uma obra de remodelação, contemplando uma série de 
trabalhos usuais em empreitadas anteriores, a empresa optou por privilegiar a confiança e qualidade 
apresentadas em experiências anteriores. Aliados a estas características, os fatores a ser dada especial 
atenção foram o preço, disponibilidade e características especificas do contrato (condições de 
pagamento, garantias e outras). Como referido anteriormente, a pré-seleção com base em parcerias 
anteriores desencadeia muitas vezes o problema do desleixo e falta de rigor nos processos de 
contratação e produção. No caso de estudo acompanhado, foi possível observar um pouco das duas 
situações. Nomeadamente uma maior flexibilidade na negociação de trabalhos não previstos e, por 
outro lado, falta de rigor no acompanhamento dos trabalhos. 
Tratando-se para grande parte dos trabalhos de subempreiteiros conhecidos da empresa, o processo de 
planeamento de orçamentação não foi alvo de grande importância, uma vez tomar-se como referência 
os valores praticados nos trabalhos anteriores, nomeadamente os trabalhos relativos às carpintarias, 
iluminação, pinturas, aplicação de cobertura e limpezas. Quanto aos restantes trabalhos, uma vez 
nunca terem sido executados anteriormente, a sua orçamentação fundamentou-se na confiança do 
proposto pelos subempreiteiros, não havendo uma tentativa de conhecer valores de referência ou de 
validar posteriormente os orçamentos respetivos. 
Considera-se então que este processo de planeamento não decorreu do modo mais correto, uma vez 
que as negociações dos orçamentos apresentados pelos subempreiteiros basearam-se apenas na 
tentativa de diminuição de preço, sem um fundamento de possíveis propostas concorrentes ou de 
conhecimento técnico. 
Quanto ao controlo de qualidade, não foram elaboradas fichas específicas, uma vez que as fichas 
modelo presentes na empresa foram dadas como suficientes. Este aspeto traduziu-se posteriormente 




No processo de seleção, a empresa seguiu, em geral, todos os aspetos mencionados anteriormente. Foi 
privilegiada a presença dos subempreiteiros na base de dados, nomeadamente a escolha dos três com 
melhor classificação em cada trabalho o que, devido à qualidade da mesma, considera-se que foi uma 
mais valia no processo de seleção. Contudo, nos casos de recurso a subempreiteiros externos à base de 
dados, a sua seleção não contemplou todos os procedimentos considerados relevantes. A seleção 
baseou-se apenas na proposta de valor mais baixo uma vez que não havia conhecimento técnico que 
capacitasse a avaliação cuidada das alternativas apresentadas. 
 
5.4.3 CONTRATAÇÃO 
O processo de contratação decorreu em total conformidade com o esperado. A existência de uma 
minuta de contrato atualizada ao longo das várias empreitadas permitiu abranger e focar as 
informações tidas como condicionantes à prática dos trabalhos. Apenas se procedeu a alteração de 
cláusulas específicas com o intuito de limitar interpretações menos corretas por parte das partes 
envolventes. 




Relativamente à gestão dos documentos do subempreiteiro, a empresa exigiu uma lista de documentos 
a fornecer pelos subempreiteiros, que foram devidamente analisados e arquivados. Esta prática 
permitiu à empresa obter alguma segurança em relação à capacidade de execução e à legalidade dos 
subempreiteiros. 
 
5.4.4 FORMAÇÃO TÉCNICA 
O processo de formação técnica decorreu em total conformidade com o método apresentado, 
ocorrendo antes da entrada em obra dos subempreiteiros e liderada por um Engenheiro capacitado para 
a execução da mesma. Esta permitiu o esclarecimento de possíveis dúvidas em relação aos planos 
apresentados e contribuiu para assegurar o conhecimento das regras praticadas pela empresa. 
 
5.4.5 CONTROLO DE QUALIDADE 
O processo de controlo da qualidade determinado apresentou todas as características ideais para a 
correta execução, embora a sua aplicação tenha carecido de compromisso e objetividade. O 
acompanhamento inicialmente definido como sendo tarefa do encarregado não foi cumprido na 
totalidade devido à falta e ao incorreto preenchimento dos relatórios semanais. Apesar da permanência 
a 100% do encarregado em obra, o controlo por parte deste baseou-se na visualização do decorrer dos 
trabalhos e esporadicamente na elaboração dos respetivos relatórios. Este facto revelou-se 
condicionante na transmissão de informação do local de obra para a sede, uma vez que a presença do 
engenheiro responsável não era constante. Quanto ao controlo da qualidade por parte do Engenheiro, 
com base nas fichas previamente definidas, foi elaborado dentro das possibilidades. Como referido 
anteriormente, a especificação dos trabalhos presentes nas fichas de monitorização não correspondeu 
exatamente aos trabalhos executados, nomeadamente no que se refere aos trabalhos mais específicos, 
o que tornou impossível o seguimento dos procedimentos propostos uma vez não existir conformidade 
entre os mesmos. Este facto veio condicionar o papel do Engenheiro, obrigando a que em certas 
ocasiões o controlo de qualidade fosse efetuado com base no conhecimento geral e bom senso 
apresentado pelo mesmo. 
Em relação à fiscalização dos materiais fornecidos pelos subempreiteiros, esta foi executada pelo 
Engenheiro responsável e decorreu de acordo com o previsto, com recurso a uma ficha tipo checklist, 
contendo as especificações de acordo com o presente no caderno de encargos. Uma vez que não 
ocorreram não conformidades, o processo de fornecimento e entrada dos materiais em obra ocorreu 
sem problemas a apontar. 
 
5.4.6 GESTÃO DE CONTRATO 
O processo de medição dos trabalhos decorreu em simultâneo com o controlo da qualidade por parte 
do Engenheiro responsável e posteriormente seguido do pagamento dos mesmos, consoante a 
evolução até à data. Em relação à ocorrência de trabalhos não previstos, estes foram os grandes 
condicionantes da execução da empreitada, obrigando à prorrogação do prazo inicialmente 
estabelecido. A ocorrência dos mesmos em nada teve a ver com o processo de gestão. Contudo a 
negociação destes revelou-se, em alguns casos, extremamente difícil. Uma vez tratar-se de uma obra 
pública, a verba disponível não podia ser alterada o que obrigou à anulação de trabalhos previstos, 
com o intuito de ser possível a realização de alguns trabalhos não previstos sem que o orçamento 




disponível não aumentasse. Esta situação deveria ter sido esclarecida previamente, precavendo os 
subempreiteiros da possibilidade de ocorrerem situações deste tipo. 
 
5.4.7 AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Quanto à avaliação de desempenho, a sugestão de melhoria prende-se com o facto da grelha de 
avaliação ser demasiado geral, não sendo totalmente correto o seu uso para todos os trabalhos. A sua 
especificação iria permitir uma classificação mais real, facilitando a sua interpretação. 
 
5.4.8 GESTÃO DE GARANTIAS 
Em relação à gestão de garantias, foi definido em contrato que os subempreiteiros ficariam 
responsáveis pelas intervenções necessárias no Mercado por um período de 5 anos após finalizada a 
obra e ainda a retenção de 5% do valor dos trabalhos, garantindo o seu cumprimento. 
Esta prática revela-se adequada, dada a natureza dos trabalhos prestados, e é esperado assim uma 
adequada resposta dos subempreiteiros aos problemas que porventura venham a surgir. A avaliação 
das características definidas apenas poderá ser alvo de avaliação daqui por alguns anos, quando tiver 
decorrido uma parte significativa do período de garantia. 

















Pretendeu-se com este trabalho demonstrar a influência da inovação no sector da construção, aplicado 
à gestão de subempreiteiros numa empresa regional. 
Foram apresentados neste trabalho os conceitos relativos à inovação em geral evidenciando a sua 
aplicação e influência no setor da construção. Pode-se observar que a inovação é apresentada como um 
fator indispensável à evolução da sociedade, apesar dos obstáculos inerentes à mesma. Foi possível 
concluir sobre a complexidade do seu processo de difusão e perceber o papel de cada fator influente.  
Foi possível observar também que o setor da construção em Portugal vive tempos complicados e que é 
necessário adotar novas práticas, de maneira a facilitar a adaptação à evolução do mercado. A adoção 
de inovações no setor tem-se revelado bastante importante, embora ainda exista algum 
conservadorismo no setor que limita muito a sua concretização. O recurso às parcerias e cooperações 
entre empresas tem-se revelado uma prática em ascensão, na tentativa de dar resposta às necessidades 
do mercado. A prática do trabalho subempreitado representa assim uma elevada importância 
principalmente no modelo produtivo das empresas regionais. Apesar da sua importância e 
conhecimento dos riscos envolvidos por parte das empresas, o recurso à subempreitada ainda 
apresenta elevados problemas em relação ao seu controlo. Este facto revela-se condicionante para as 
empresas na obtenção do sucesso económico. 
Focando esta situação no caso de estudo, a Remodelação do Mercado Municipal de Mangualde, por 
parte da empresa Custódio Santos Guerra, foi possível confirmar o problema retratado. Foi possível 
comprovar a existência de um modelo de gestão atualizado e no geral consciente para a prática do 
recurso, no entanto a sua aplicação, nomeadamente o controlo careceu de rigor. 
A nível de desenvolvimento de trabalhos futuros, seria interessante aprofundar o tema da gestão de 
subempreiteiros, focado na avaliação e qualificação dos mesmos. Crê-se que seja um aspeto de 
elevado interesse, uma vez que outro dos principais problemas afetos ao recurso ao trabalho 
subempreitado se traduz na elevada oferta, geralmente caracterizada por um défice da qualidade 
praticada. Dentro do trabalho na empresa, seria também interessante avaliar as metodologias de gestão 
relacionadas com os restantes recursos, nomeadamente os materiais, equipamentos e mão-de-obra. 










[1] Thomson, V. A. Bureaucracy and Innovation. Administrative Science Quarterly, 1965. 
[2] Freeman, C. The Economics of Industrial Innovation. Psychology Press, 1997. 
[3] Rogers, E. M. Diffusion of innovations. The Free Press: New York, 1995. 
[4] OCDE, Manual de Oslo – Directrizes para recolha e interpretação de dados sobre inovação – 3.ª 
Edição, OCDE-FINEP, 2005 
[5] Afuah, A. Innovation Management: Strategies, Implementation and Profits. Oxford University 
Press, 2003. 
[6] Stamm, B. von. Managing Innovation, Design and Creativity. John Wiley & Sons, 2008. 
[7] Popadiuk, S., Choo, C. W. Innovation and knowledge creation: How are these concepts related?. 
International Journal of Information Management, Vol 26, 8/2006, 302-312, Elsevier. 
[8] Drucker, P. F. Innovation and Entrepreneurship: Practice and Principles. Harper & Row, New 
York, 1985. 
[9] http://inventta.net/radar-inovacao/a-inovacao/ (setembro 2013) 
[10] Comissão Europeira, Livro verde sobre a inovação. Serviço das Publicações Oficiais das 
Comunidades Europeias, Luxemburgo, 1996. 
[11] Milbergs, E. Measuring innovation for national prosperity:  Innovation framework report. janeiro 
2004.http://channelingreality.com/Competitiveness/Innovation_Framework_Report_3.00_January_20
04_Update.pdf (setembro 2013) 
[12] Ozorhn, B. et al. Measuring Construction Innovation, 5th International Conference on 
Construction in the 21st Century (CITC‐V) “Collaboration and Integration in Engineering, 
Management and Technology”, Istanbul, 2009. 
[13] Asad, S. et al. Learning to Innovate in Construction: A case study. 21st Annual ARCOM 
Conference (Khosrowshahi F., ed.), 7-9 September 2005, SOAS, University of London. Association of 
Researchers in Construction Management, Vol. 2, 1215-24, London. 
[14] Gaan, D. M. Innovation in the construction sector, in M. Dodgson, and R. Rothwell, (eds), The 
Handbook of Innovation, Aldershot and Brookfield: Edward Elgar, 1994.   
[15] Skarbovik, S. F. Innovation and Learning in Construction Companies. The ESST Master’s 
Thesis, University of Oslo, 2012. 
[16] Blayse, A., Manley, K. Influences on Construction Innovation: A Brief Overview of Resent 
Literature. maio 2013. http://www.construction-
innovation.info/images/pdfs/Research_library/ResearchLibraryA/Literature_review/2001-012-
A/08._Influences_on_Construction_Innovation.pdf. (setembro 2013) 
[17] Donyavi, S., Flanagan, R. The impact of effective material management on construction site 
performance for small and medium sized construction enterprises. 25th  Annual ARCOM Conference 
(Dainty A.R.J., ed.), 7-9 September 2009, Association of Researchers in Construction Management, 
11-20, Nottingham. 
[18] Kasim, N. ICT Implementation for Materials Management in Construction Projects: Case 
Studies. 2011. http://www.samirkadhim.com/Samir_Kadhim/blog/wp-content/uploads/2011/09/ICT-
Implementation-for-Materials-Management-in-Construction-Projects.pdf. (outrubro 2013) 




[19] Yanan, H. A construction equipment management information system model for the contracting 
firms. http://web.itu.edu.tr/~yamanhak/yayin/phd-abst.pdf. (outubro 2013) 
[20] Pereira, S. R., et al. Desenvolvimento e gestão da cadeia de fornecedores na construção de 
edifícios. V SEMINÁRIO INTERNACIONAL LEAN CONSTRUCTION. Instituto de Engenharia, 
São Paulo, outubro 2000. 
[21] Serra, S.M.B. Diretrizes para gestão dos subempreiteiros. Dissertação de Doutoramento, Escola 
Politécnica Universidade de São Paulo, 2001. 
 [22] Ohnuma, D. K. Modelo de processos para a gestão de subempreiteiros: Estudo de casos de 
empresas construtoras de edifícios. Dissertação de Mestrado, Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo, 2003. 
[23] Kumaraswamy, M. M., Matthews, J. D. Improved subcontractor selection employing partnering 
principles Journal of Management in Engineering, vol. 16, no. 3, 47–57, 2000. 
[24] Lian, L. Y. Review of Subcontracting Practice in Construction Industry. IACSIT International 
Journal of Engineering and Technology, Vol. 4, No. 4, august 2012. 
[25] Faria, J. A. Direção de Obra Síntese dos Principais Conceitos. maio 2004. 
http://paginas.fe.up.pt/~construc/go/docs_GO/aulasppt/pptantigos/direccaoobra.pdf. (novembro 2013) 
[26] Souza, R., Abiko, A. Metodologia para Desenvolvimento e Implantação de Sistemas de Gestão 
da Qualidade em Empresas Construtoras de Pequeno e Médio Porte. 1997, Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo/Departamento de Engenharia Civil, São Paulo. 
[27] Afonso, F. P. et al. O sector da construção - diagnóstico e eixos de intervenção Lisboa: IAPMEI 
(Instituto de Apoio às Pequenas e Médias Empresas e ao Investimento), Observatório das PME. 1998. 
[28] Nunes, C. Construção O Desafio da Especialização. GEPE – Gabinete de Estudos e Prospectiva 
Económica do Ministério da Economia, Lisboa, 2001. 
[29] Thames, C. O Sector Construção em Portugal. 2008. http://www.thames.pt/pdf/THAMES-
Construcao.pdf. (novembro 2013) 
[30] http://www.crcvirtual.org/vfs/old_crcv/biblioteca/ccivil/ (dezembro 2013) 
[31] Gomes, J. T. O barco da Construção já bateu no fundo?. Jornal da Construção, 02/12/2011, 
AECOPS, Lisboa. 
[32] Martins, S. Análise do Sector da Construção Civil e Obras Públicas. 14 de janeiro de 2008. 
http://foreigners.textovirtual.com/edit-value/619/Estudo%20CCOP.pdf. (dezembro 2013) 
[33] INE, I.P. Anuário Estatístico de Portugal 2011. Instituto Nacional de Estatística, I.P., Lisboa, 
2012. 
[34] Gil, C. Relatório Anual do Sector da Construção em Portugal. Direção Financeira de Estudos e 
de Estratégia Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P., Lisboa, 2012. 
[35] Pereira, B. E. F. A crise na Construção e a Reabilitação como Solução. Dissertação de Mestrado, 
Universidade Fernando Pessoa Faculdade de Ciências e Tecnologia, 2012 
[36] AECOPS Relatório e Contas Exercício 2012. Lisboa, 2012 
[37] INE, I.P. Estatísticas da Construção e Habitação 2012. Instituto Nacional de Estatística, I.P., 
Lisboa, 2013. 




[38] AECOPS AECOPS aponta quebras da Construção de 15% em 2012 e 2013. Jornal da 
Construção, 20/02/2013, AECOPS, Lisboa. 
[39] Assembleia Geral Lei nº7/2009 de 12 de Fevereiro Aprova a revisão do Código de Trabalho. 
Diário da República, 1ª série Nº30, 12 de Fevereiro de 2009   
[40] Jornal Oficial da União Europeia Comissão Recomendação da Comissão de 6 de Maio de 2003 
relativa à definição de micro, pequenas e médias empresas.2003. 
[41] INE, I.P. Empresas em Portugal 2009. Instituto Nacional de Estatística, I.P., Lisboa, 2011. 
[42] INE, I.P. Empresas em Portugal 2011. Instituto Nacional de Estatística, I.P., Lisboa, 2013. 
[43] Baganha, M. et al. O Sector da Construção Civil e Obras Públicas em Portugal: 1990-2000. 
2001. http://www.ces.uc.pt/publicacoes/oficina/ficheiros/173.pdf. (dezembro 2013) 
[44] http://www.inci.pt/Portugues/Construcao/consultaemp/Paginas/Alvara.aspx (dezembro 2013) 
[45] http://www.csguerra.pt/index_pt.html. (janeiro 2014) 
  

























7 ANEXO I – CASO DE ESTUDO – PLANO DE 
TRABALHOS  
  























9 ANEXO II – CASO DE ESTUDO – PLANO DE 
MONITORIZAÇÃO E MEDIÇÃO E FICHA DE INSPEÇÃO E 
ENSAIO  
  



















































Contributo para a Inovação numa Empresa regional de Construção – Caso de Estudo 
 
91 
 
 
